
 



CONTANDO AS DIVISÓES

A primeira constataban que se impoe na anal i s.e da atual situagao política
do Brasil é que, contrariamente ao que vinha acontecendo apos o golpe de
64,a serie de medidas de excegao conhecida como"pacote de abril"nao teve
como consequencia um marasmo político no país.Pode-se inclusive dizer que
a vida política nacional nao tinha aonhecido nos últimos anos maior inten
sidade.Maior quem sabe até que 68.Malgrado as manifestagoes estudantis e
as greves operarías assim como o inicio das agoes armadas urbanas,a base
de sustentagao da ditadura tendía naquele período a se ampliar com o for.
te crescimento económico e a luta contra a ditadura estava restrita a apa
ñas alguns setores da sociedade.

Esta ebuligao política é um síntoma claro da decomposigao do regime . Por
causa déla,as posigoes das mais diversas forgas e setores vem se aclaran¬
do, permitindo comprovar algumas andlises anteriormente feitas e mostrando
a neaessidade de precisar ou alterar outras.

Frota versus Geisel

Aponíamos em inúmeras ocasioes para a importancia do conflito no seio do
regime entre liberáis de direita e fascistas e para o que vinha sendo um
dos tragos constantes da ditadura militar : a necessidade de urna composi-
gao política entre esses dois setores.Peeentemente,este conflito tomou um
cardter antagónico e pode-se dizer que em grande medida a composigao poli
tica entre fascistas e liberáis de direita foi rompida.Sabe-se,com efeito,
que a razao principal da queda do General Silvio Frota,integrante da ala
fascista,esta intimamente ligada ao fato que ele tentou reeditar a mano -
bra de Costa e Silva quando, aínda ministro da Guerra do governo Castelo
Franco,conseguiu impor-se como sucessor gragas a posigao chave que ocupa-
va.Ao pretender obter aquilo que nenhum dos ditadores anteriores tinha po
dido conseguir,a saber determinar a esaolha de um sucessor de seu agrado,
o General Geisel se defrontou com urna extensa articulagao que atingía to¬
da a ala fascista do Exercito é seus seguidores no interior da Arena.A e-
volugao recente da crise no seio do regime deixou claro que a ala fascis¬
ta estava disposta a derrubar o General Geisel caso este se tornasse um
empecilho a realizagao de suas ambigoes,tendo para isto montado todo um
dispositivo militar golpista.Segundo relatos publicados na imprensa,o ma
nifesto divulgado pelo General Frota logo apos seu encontró com Geisel ,

em que Ihe foi comunicada sua demissao,estaría preparado de antemao (com
excegao da última parte que se refere ao encontró) e constituia o comuni
cado das razoes que teriam levado as Forgas Armadas a dar um golpe para
substituir Geisel no poder.

Contando as divisoes

Estes acontecimentos vieram demonstrar a pertinencia das observagoes fei
tas no editorial de Debate 25 (abril de 77) em que já se assinalava que
era possível urna ruptura no seio do aparelho militar.Ao comentar a per
gunta de um alto funcionario do regime apos o pronunciamento de Papa Jú¬
nior - Quantas divisoes tem o Papa? - assinalamos que " o trocadilho en-
cerra urna questao de fundo. 0 Papa nao tem divisoes , mas estardo todas
elas com o Geisel ? ou com o Garrastazu Medid ? e sobretudo : terá che-
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gado a hora,no Brasil,de oontar as divisoes?".

Mesmo atualmente ,é difícil determinar oom exatidáo quais foram os resulta
dos deste tipo de cálculo. O relato publicado no Estado de Sao Paulo de ~4
de novembro de 77 sob o titulo "As doze horas decisivas ate a salda de Fro
ta" indica que dos nove batalhoes sediados em Brasilia apenas dois cerra-
ram fileiras em torno do ex-ministro . Porém,comentarios provenientes de
"circuios militares ligados ao Ministerio do Exército" publicados pelo mes
mo jornal no dia 9/11 afirmam que "seria verdade justamente o contrario 7
com o presidente Geisel estavam apenas a brigada comandada por Franga Do-
mingues e a unidade trazida de fora . Todas as outras ,inclusive a própria
Guarda Presidencial , estavam com o ministro e essa teria sido a verdadei-
ra razáo da demissáo do comandante da Guarda,logo depois dos acontecimen -
tos do dia 12 de outubro " e acrescentam que "dada a divisao de forgas em
Brasilia . a vitória caberia,provavelmente,ás tropas fiéis ao ministro,mas
depois da tomada de posigáo do Estado Maior ao lado de Geisel, a situagáo
no resto do País se mostrava incerta,apesar de sondagens anteriores terem
mostrado que a divisao de forgas era idéntica á de Brasilia"i

A depuragáo que vem sendo realizada apos a queda de Silvio Frota nos pos-
tos de comando do Exército mostra a amplitude da conspiragáo e,sobretudo ,

indica até que ponto se consumou a ruptura entre fascistas e liberáis .de
direita no seio do regime e do aparelho militar. A fragao liberal de direi
ta obteve urna clara vitória com o consequente fortalecimento do General ~
Geisel. No entanto, a derrota da corrente "ultra" nao pode ser considerada
como definitiva. Em primeiro lugar porque, apesar da depuragáo em postos
chaves do Exército, sua forga ainda continua importante. Em segundo lugar
porque, apesar dos esforgos para apresentar o novo ministro do Exército -
Bethlem- como um partidario da "linha Geisel", seus antecedentes indicam o
contrario. Sabe-se que foi divulgado um documento assinado por ele o qual
pelo tom e pelo tipo de denuncias que contem se parece bastante com o mani
festo do General Frota. A divulgagao deste documento logo apos a posse de
Bethlem tem sido interpretada como sendo urna forma do grupo Frota demons -
trar que o novo ministro também participara da conspiragáo e que tinha si¬
do "um traidor da causa". S demonstrativo da fragilidade da vitória do se-
tor liberal de direita que os analistas políticos da imprensa burguesa no
Brasil fagam frequentemente comentarios do estilo : "O sucessor do presi -
dente Geisel - se conseguir tomar posse...

i4s reformas da ditadura

O projeto do setor liberal de direita no seio do regime que jó estava ex -

pllcito há algum tempo foi assumido pelo General Geisel em seu discurso do
dia 1 de dezembro. Reconhecendo "a aspiragáo de muitos - sobretudo nos se-
tores mais esclarecidos e afirmativos (sic) da Nagáo - no sentido de apri-
morada instituaionalizagáo dos ideáis democráticos de sessenta e quatro" ,

Geisel anunciou que ; "Cogitase de por um termo as leis de excegáo -neceq
sárias em algumas fases de nossa transigáo revolucionaria, mas que com a e
volugáo pacifica da vida nacional já podem se tornar dispensáveis - subst%_
tulndo-as por adequadas salvaguardas institucionais que permitam garantir
a manutengáo e o melhor funcionamento do regime democrático e a ordem".

As tímidas reformas anunciadas e que deveráo ser discutidas no decurso da
"missáo Portella" agora oficializada se concentram em seis pontos princi -
país:restabelecimento do habeas-corpus, criagáo de urna Corte Constitucio -
nal ou Conselho de Estado, fim da censura e elaboragáo de urna nova lei de
imprensa, revisáo das penas da Lei de Seguranga Nacional, criagáo da figu-
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ra constitucional de Estado de Emergencia e fim do decreto 477 . O e-
xemplo deste último ponto é significativo do alcance de ditas refor¬
mas pois sua revogagáo nao alterará praticamente nada na medida em
que seus dispositivos já foram incluidos nos regimentos internos da
maioria das Universidades do país . Além desses seis pontos fala - se
também no fim do bipartidarismo para depois da homologagáo pela Arena
do nome do sucessor do General Geisel .

O discurso de Geisel anunciando as reformas foi aaolhido com bastante
frieza.Em primeiro lugar por causa do conteudo (ou falta de conteudo)
délas. Sucederam-se as declaragoes de políticos ligados á ala modera¬
da do MDB e alguns até da Arena considerando que estas reformas vie¬
ran muito tarde e nao sao mais adequadas ao momento político atual .

Em segundo lugar ,porque elas so virao a ser aplicadas após a pos se do
sucessor já oficialmente designado,o General Joáo Batista Figueiredo.
Ora ,com excegáo de seu aurrículo em que consta entre outros " servi-
gos prestados á nagao " o fato de ser o atual chefe do S.N.I. , pouco
ou nada se sabe sobre o candidato a ditador.Quanto ao atual governa -
dor de Minas e futuro vice-presidente, Aureliano Chaves , sua conhe -
hecida posigáo nao é de molde a despertar nenhum entusiasmo,mesmo en¬
tre aqueles que procuram tapar o sol com urna peneira. Nao basta ser
civil para ser a favor da democracia.' Além disso , ficou bastante cla_
ro que estas medidas so foram anunciadas quando a situagáo já se tor¬
nara praticamente insustentável para a ditadura minada por suas con -
tradigoes internas e ameagada de perder suas principáis bases de a-
poio .

A burguesía e o poder de Estado

Já é bastante conhecida nossa análise do caráter do regime ditatorial
brasileiro como estando a servigo da acumulagáo monopolista acelerada
no pats ao mesmo tempo em que é expressao da crise de hegemonía bur¬
guesa. Nao conseguindo impor diretamente sua hegemonía sobre o conjun¬
to da soaiedade e da economia,a burguesía monopolista tinha um eviden_
te interesse em que o poder de'Estado fosse exercido pelo Alto Coman¬
do das Forgas Armadas para realizar sua política.Neste sentido é pos-
sível afirmar que a ditadura militar foi essencial para a dominagáo
da burguesia monopolista no Brasil .

Ora,o fato de ter sido essencial nao significa que a ditadura militar
seja a única forma possível de dominagáo burguesa no Brasil . Durante
os já quatorze anos de exercfcio do poder pelos militares,a burguesia
monopolista se fortaleceu bastante no Brasil tanto do ponto de vista
económico quanto do ponto de vista político.Económicamente a acumula¬
gáo monopolista passou a ser determinante no país , politicamente a
burguesia está cada vez mais convicta de poder impor seus interesses
e sua ideología para o conjunto da sociedade sem precisar abdicar do
exercício direto do poder de Estado.

Náo se trata,é obvio, de urna suposta tendencia democrática inerente á
burguesia , mas simplesmente que o forte crescimento das aspiragoes
por liberdades democráticas no país que tomam rumos cada vez mais con
sequentes fazem-na temer que o processo Ihe escape e ultrapasse os lí
mites que Ihe parecem compatíveis com seus interesses económicos.

Mas a isto nao corresponde ainda nenhum projeto capaz de assegurar a
coesáo da classe dominante na hipótese da "reconversáo liberal" do
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vegime. Embora o fundamental para todos eles sega manter a situagao sob
controle, as divergencias giram em torno de até onde é necessário ir nu-
ma liberalizagao que permita garantir seus interesses económicos e ao
mesmo tempo desviar a mobilizagao popular de seu curso atual.

Ueste contexto, tomam todo seu sentido os baloes de ensaio de representan¬
tes da classe dominante pedindo a concessao de "anistia reciproca" as vt-
timas do terror e do arbitrio policial e a seus algozes . Com efeito, com
o abrandamento da censura a imprensa tem vindo cada vez mais a baila ca¬
sos de tortura e de exagoes policiais que tém sensibilizado enormemente a
opiniao publica fazendo com que ganhe corpo o ponto contido no programa
dos revolucionarios:dissolugao dos orgaos repressivos,vunigao exemplar de
todos os torturadores,seus mandantes e seus cúmplices . Para os revolucio_
nários o caminho a seguir diante de tao cínica proposigao so pode ser um:
intensificar tanto ao nivel legal quanto no da propaganda clandestina as
denuncias dos crimes cometidos em nome da "seguranga nacional" , apontan-
do sempre que possivel seus autores e nao deixando que caiam no esqueci -
mentó nossos companheiros mortos pelos esbirros da ditadura. Os exemplos
contradi torios de Portugal - em que um governo dito "socialista" permitiu
que fossem soltos os ex-agentes e mandantes da PIDE - e da Grecia -em que
um governo hurgues diante da vasta campanha de denuncias feita a nivel na_
cional e internacional e da mobilizagao da populagao em torno da questao
foi obrigado a punir com severidade todos os responsaveis pelas torturas-
devem ser meditados por todos os revolucionarios e demócratas consequen -
tes no Brasil.

Mas nao é somente por causa do apro fundamento dos anseios populares por
reais liberdades que os representantes das diversas facgoes da burguesía
consideram que se tornam urgentes mudangas políticas que Ihes permitam e_
xercer diretamente o poder de Estado. As dificuldades económicas atuais
fazem com que a uniao sagrada da burguesía em torno da política económi¬
ca da ditadura tenha se rompido e que ela prefira agora tentar resolver
seus problemas por mecanismos outros que a amizade de um ministro ou mi¬
litar influente.Donde alias a avalanahe de denuncias de negociatas envof
vendo empréstimos fabulosos de organismos públicos para individuos bem
credenciados.

Trabalhismo e social-democracia

Outras iniciativas vém completar este quadro . Prevendo o fim do bipartf
darismo vem se realizando as mais diversas gestoes e articulagoes para a
formagao de um Partido Socialista e para a reorganizagao do Partido Tra-
balhista Brasileiro . Situagao de certo modo "sui-generis" pois os dois
partidos pretendem disputar as mesmas bases de apoio polttico e eleito -
ral em vistas a urna abertura do regime . Nao é tarefa fácil definir urna
atitude diante des tes profetos . Antes de mais nada porque ainda conti-
nuam no estágio de vrojetos.0 PS so tera espago para se transformar em
forga política concreta no momento em que puder exprimir se livremente e
apresentar-se como urna "alternativa" como foi o caso do PS portugués que
até 25 de abril de 74 nao passava de um grupúsculo.Quanto ao PTB a per -
gunta até agora nao respondida é saber o peso que representa no seio dos
setores populares que deverao estar presentes na luta por urna democracia
revolucionaria em nosso país.Ora , urna política de frente se realiza com
forgas concretas e nao com projetos. De resto, reina a maior indefini -
gao quanto as suas posigoes na luta contra a ditadura pois so há referen
cias ao período posterior a sua"reconversao" ou queda. E até la...?



OS COMUNISTAS E A OPOSIQÁO SINDICAL
femando andrade

A independencia sindical constitui o objetivo imediato e comum de todos
os trabalhadores assalariados do Brasil. Para todos, a possibilidade de
se organizar livremente na defesa de suas condigoes gerais de trabalho
e urna questao absolutamente prioritaria.

A independencia sindical nao e um fim era si. fi o meio indispensável da
luta económica contra os patroes e o Estado. Com sindicato* manietados,
atrelados ao aparelho estatal, submetidos á constante intervengao poli¬
cial, os trabalhadores permanecem entregues ao arbitrio do Capital, tan
to no referente aos salarios, como a seguranza e higiene do trabalho, e
ao conjunto de suas condigoes de existencia. Em sua grande massa,sofrem
sombria escravidao assalariada.

Sem duvida, o arrocho, entendido como redugao constante e gradual do sa
lario real fríamente calculada e executada pelos técnicos económicos a

servido da ditadura atingiu em 1974 um ponto de saturagao a partir do
qual qualquer nova escalada na exploragao da mais-valia absoluta se
tornou desaconselhável. Em todo caso, em 1974 e 1975 , registrou-se li-
geira melhoria do poder aquisitivo do salario mínimo, ainda que as fal-
sificagoes estatisticas cometidas pelos mesmos técnicos -a comegar dos
dois últimos ministros da Fazenda, Delfim Neto e Simonsen- tornem ex -

tremamente duvidosa a avaliagao efetiva da evolugao recente dos nlveis
salaríais no Brasil. Um debate realizado recentemente na Assembléia Le¬
gislativa do Estado de Sao Paulo, no qual esteve presente, entre outros
o diretor-técnico do DIEESE, Valter Barelli, revelou que os dados ofi¬
ciáis sobre a alta do custo de vida para efeito de calculo de reajustes
salaríais foram sistemáticamente subestimados de 1971 ao primeiro tri -
mestre de 1974. A Fundagao Cetúlio Vargas havia desavergonhadamente a-
presentado como Indice da alta do custo de vida em 1973 a cifra de
13,71%, ao passo que o DIEESE apontara urna alta de 26,68%. 0 recente re
latorio do Banco Mundial, indicando cifra semelhante, desmascarou os es
croques da FGV e do Ministério da Fazenda, e Simonsen, com a desfagatez
habitual, reconheceu,com quatro anos de atrazo, que efetivamente em 73
o custo de vida subiu de 26,6%. Nem porisso deixou de sustentar que nao
tem sentido a reivindicagao de reajuste salarial dos metalúrgicos e ban
carios paulistas, com base no diferencial do Indice de inflagao de 1973
"porque a nova fórmula de política salarial, inaugurada pela lei 6.147
de janeiro de 1975, superestimou a inflagao de 1974 para compensar a su
bestimagao de 1973" e "essa compensagao foi automática". Num país menos
corrompido politicamente confessar tais manipulagoes deveria dar cadeia.

Em 1976 e 1977, a despeito da incredulidade que nao podem deixar de sus¬
citar as cifras emanando de organismos oficiáis ou para-oficiais, os re¬
ajustes salaríais parecem ter sido pouco inferiores a alta do custo de
vida. Isto e, registrou-se baixa dos salarios reais, mas nao a ponto de
se configurar urna nova escalada do arrocho. 0 que tende a confirmar que
o "nivel histórico inferior" dos salarios se estabilizou no periodo de
1974 a 1977 e que portanto objetivamente estao criadas as condigoes para
urna ofensiva de massa dos trabalhadores no sentido da elevagao efetiva
de suas remuneragoes.
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0 fim da escalada da mais-valia absoluta coincidiu cora a retomada da raobi
lizaqao operaría e cora a aparigao da "oposigao sindical" agrupando cor -
rentes combativas de trabalhadores dos principáis centros industriáis do
país em torno de urna tática -a organizagao pela base, isto é, a partir
das fábricas- e de um objetivo central -a independencia sindical.Em pou-
cos anos a "oposigao sindical" se afirmou como a principal experiencia
da luta económica de classe do proletariado brasileiro sob a ditadura. So
bretudo na medida em que, contrariando a tradigao verticalista e burocrá¬
tica do movimento sindical brasileiro dos últimos quarenta anos, corres -

ponde a urna iniciativa oriunda das próprias fileiras da classe operária .

Mas através deste processo de afirmaqao no terreno da luta de classes, a
"oposigao sindical" tem se defrontado, como nao poderia deixar de aconte
cer, com urna serie complexa de problemas referentes tanto as formas e con
digoes do desenvolvimento de sua agao, quanto a sua própria concepgao do
que seja o sindicalismo independente e portanto de suas relagoes com o mo
vimento sindical como um todo e com a luta política. Urna primeira tentati
va de análise de alguns destes problemas foi efetuada por nosso companhei
ro Helio Cintra (Debate n?24). Trata-se aqui de levar adiante este esfor-
qo.

Independencia sindical e "organizagáo independente do proletariado"
Nao há outro divisor de águas no interior do movimento sindical brasilei¬
ro: a favor ou contra o desatrelamento dos sindicatos da máquina estatal
capitalista. Há no entanto graves confusoes quanto á determinagao exata
deste objetivo central. Tanto no interior da "oposigao sindical" (O.S.)
quanto em correntes políticas que pretendem apoiar sua agao, o objetivo
da independencia sindical tem sido apresentado através da consigna "orga-
nizaqao independente do proletariado". Nos mesmos, na Plataforma pela u -
niao dos comunistas déla nos servimos. Mas o aprofundamento da discussao
sobre a política operária revolucionária e sobre as tendencias que se ma-
nifestaram na O.S. (chamamos mais urna vez a atengao, neste sentido, para
o artigo de Helio Cintra) tem mostrado cada vez mais que longe de escla¬
recer os objetivos dos revolucionários e do conjunto dos militantes opera
rios, ela tem representado um fator de confusao política e teórica.

Em geral, quando se pergunta: "independencia do proletariado em relagao a
quem?", ocorre imediatamente a resposta: em relagao á burguesía. Resposta
simples, lapidar mesmo, que satisfaz os espíritos mais superficiais ou me
nos experientes. Mas de qual independencia se trata? De independencia
sindical ou de independencia política? Aqui as coisas se tornam menos
claras.

A independencia sindical é um objetivo democrático. Significa liberdade
de organizagao económica das massas trabalhadoras. Diz respeito as condi¬
goes de trabalho, desde as condigoes da venda da forga de trabalho (nivel
salarial) até as condigoes da reprodugao da forga de trabalho atual(trans
porte, moradia) e futura (creche, educagao, saúde). Como tal, e um objeti
vo que pode perfeitamente ser atingido dentro dos limites do capitalismo.
A independencia política é um objetivo também democrático, na medida em
que significa liberdade para os operários se organizarem politicamente a-
través de partidos políticos que defendam seus interesses históricos. Mas
é urna liberdade sempre ameagada enquanto existir o Estado capitalista,en-
quanto a burguesia for a classe dominante da sociedade. Dentro dos limi -
tes do capitalismo, os operários e todas as classes dominadas, so poderao
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dispor, no melhor dos casos, de urna independencia parcial. A forga mate -
rial, a comegar da económica, estará do lado da burguesía. Os aparelhos
de Estado, tanto os de coergao (Forgas Armadas, Policía, Tribunais)quanto
os de hegemonía (Universidade, Meios de Comunicagao Social, Escola, etc.)
continuarao funcionando no sentido de assegurar a reprodugao da ordem bur
guesa. As idéias dominantes serao as idéias da classe dominante. E a raá -
quina do Estado estará a seu servigo.

A independencia sindical é urna condigao histórica da independencia políti
ca. Como pode urna classe social assegurar sua independencia política,afir
mar sua vocagao de classe dirigente da sociedade, se nao conseguiu ainda
assegurar a defesa de seus interesses económicos imediatos? Para os que a
cham que a emancipagao do proletariado virá de um punhado de iluminados
que se arvorara em guardiaes da quintessencia da Revolugao, o problema e
de fácil solugao: tudo se resolverá com a tomada do poder. E enquanto o
poder nao é tomado, o importante é insistir na necessidade de toma-lo. A
isso chamam "educagao socialista" da classe operária.
Sem dúvida, seria um erro catastrófico considerar a luta pela independen¬
cia sindical como urna etapa separada no tempo da luta pela independencia
política. Muitos companheiros, em seu afa de "ligar-se as massas",nao re-
fletiram suficientemente no fato de que a natureza desta ligagao depende
do nivel de consciencia e de mobilizagao dos setores da massa a que se
dirigen, e das tarefas que se propoem realizar. Erram muitas vezes por pre
cipitagao excessiva (ao pretenderen "ampliar" politicamente operários que
estao apenas despertando para a luta económica) ou por "prudencia" ex¬
cessiva (ao reduzirem seu trabalho a agitagao económica, por mais "radi -
cal" que seja).

A luta política exige um ponto de vista superior ao da luta económica.Ela
e por essencia um ponto de vista sobre a sociedade em seu conjunto e nao
pode ser limitada aos interesses imediatos e específicos de cada catego -
ria social. Foi urna das grandes, senao das maiores contribuigoes de Lenin
a teoría revolucionaria de nossa época -o comunismo- ter constantemente
insistido -a partir de seu famoso Que Fazer? , livro que todos os comunis
tas deveriam conhecer "de tras pra diante"- na distingan radical entre a
luta económica e a luta política. Seu gosto pelas fórmulas lapidares (que
nao devem ser interpretadas dogmáticamente e "ao pe da letra" sob pena de
aprisionar numa camisa de forga um pensamento sempre dialetico, sempre a-
tento "a todos os lados da questao", "a todos os aspectos do processo")se
traduz, ac^ui, por duas teses cuja verdade se manifesta hoje cristalinamen
te nos problemas com que se defrontam os militantes operarios confronta -
dos á dupla tarefa de criar um sindicalismo independente de massa e de fa
zer avangar o combate político do proletariado. A primeira e a de que es¬
pontáneamente a consciencia operária é trade-unionista, sindicalista.A se
gunda de que o socialismo entra de fora para dentro no movimento opera
rio. Donde sua crítica tenaz do culto da espontaneidade das massas, isto
é, daquilo que em nossa linguagem atual chamamos de "massismo" e de "o-
breirismo".

Sao várias as formas com que o massismo obreirista tem se manifestado na
esquerda brasileira. Urna délas é a concepgao trotskysta expressa na idéia
de que, ñas condigoes do arrocho salarial, a luta económica adquire imedi
atamente um caráter político. Ao fazer urna greve, um operário estaría ja
fazendo política. Segundo este brilhante raciocinio, o operário mais poli
tizado do mundo seria o dos Estados Unidos. Ou o da Suecia. Ou o da Ale-
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manha.Isto 5, seria o do país onde a classe operaría raostrou maior capaci-
dade re ivind i cat i va. Evidentemente ,nao tiram abertamente esta conclusao ,

mas ela está implícita na lógica de seu raciocinio. (Estamos aqui nos re-
ferindo ao trotskysmo brasileiro e particularmente aquele marcado pela in
fluencia da POLOP).

0 economicismo obreirista (= a luta na fábrica contra o arrocho assume ca
ráter político) leva diretamente ao esquerdismo programático (ao "progra¬
ma socialista"). Com efeito, já que, segundo o trotsko-polopismo, a luta
económica seria imediatamente política, nao haveria necessidade de um pro
grama político imediato (que só pode ser a luta contra a ditadura, a luta
pela democracia). No imediato, a linha operaría "revolucionaria" consis¬
tiría em "radicalizar" a luta reivindicatoría, isto é, em pedir 110% quan
do a maioria está pedindo 45% , sabendo perfeitamente que este percentual
é inteiramente irrealista na situa^ao atual. R que no fundo o obreirismo
esquerdista está desinteressado das condiqoes reais de atuaqao e mesmo de
existencia das massas trabalhadoras. Pouco importa que estas nao consigam
hoje urna melhoria salarial ainda que pequeña. Os "revolucionários" que -
rem e provar que "falam grosso", que o negocio e 110% e nao 45%. Porque
de resto é o socialismo que vai resolver estes e outros problemas.

Esta pseudo-"politizaqao" da luta económica, além de confundir os espíri-
tos (dizer que confunde as massas seria atribuir ao trotsko-polopismo urna
influencia que ele nao tem) leva na prática ao imobilismo. A idéia de que
a batalha contra o atrelamento dos sindicatos ao Estado capitalista é ilu
soria enquanto existir o capitalismo (sustentada mais ou menos abertamen¬
te, com maior ou menor coerencia pelos grupos que compoem esta corrente),
leva a interpretaqao esquerdista da palavra de ordem "organizaqao indepen
dente do proletariado", baseada na confusao entre independencia sindical
e independencia política, que relega ao socialismo a soluqao do problema.

Luta económica e luta política
Criticando urna recente proposta de programa para a O.S., os companheiros
de Conjuntura Brasileira (n?l7 ,pp.4-6) lamentan que, "por mais combativo
que possa ser este programa... ele nao orienta a„s lutas da classe opera -
ria no sentido de que ela possa desempenhar o papel político dirigente
que lhe cabe na luta contra a ditadura militar". Falta a classe opera -
ria, acrescentam, "um programa que clarifique seus objetivos políticos
gerais e que generalize e oriente todas as suas lutas". No entanto, o in
criminado pjojeto de programa incluí, entre suas cinco reivindicares
principáis, a "liberdade sindical e de organizaqao". 0 que mais chama ne
gativamente a atenqao dos companheiros de Conjuntura Brasileira e a in -
sistencia, presente neste e noutros documentos emanados de militantes da
O.S. en conclamar os operários a lutar por seus "interesses proprios".So
munida "desde agora de um programa que defina seus objetivos políticos
gerais" (e que portanto nao pode ficar confinado aos "interesses propri-
os dos operários) a classe proletária poderá assegurar "sua organizaqao
independente de massa" salientam ainda estes companheiros.

Esta crítica tem razao de ser. Mas formulada como está, é um tiro que
sai pela culatra. Podemos criticar a O.S. por desinteressar-se pela lu¬
ta contra a ditadura. Podemos e devemos. Deixemos ao esquerdismo "prole-
tário" o monopolio da bajulagao dos operarios. Mas em absoluto nao pode¬
mos criticar os sindicalistas consequentes que consideram que sua preocu
pa^ao principal deve ser a luta pela independencia sindical. 0 que lhes
cabe lembrar e que enquanto houver ditadura, nao havera liberdade para



-lí¬
os sindicatos e que, por conseguinte, lutar por sindicatos livres sem lu~
tar pela liberdade política em geral é urna tarefa ilusoria.

Estaños portanto de acordo cora os companheiros de Conjuntura em condenar
firmemente o apoliticisrao sindical, a indiferenga dos sindicatos a luta
política. Alias, no editorial de Debate~26 (p.7) referimo-nos claramente
a este problema. So nao estamos de acordo com a confusao entre luta econo
mica e luta política. Os companheiros de Conjuntura, como vimos, levam es
ta confusao ao ponto de atribuir a O.S. o dever de definir os "objetivos
políticos gerais" do proletariado de maneira a assegurar "sua organizagao
independente de raassa". Nao se contentam, como nos, em exigir da O.S. urna
definíqao política. Criticam-na (ib.,p.5) por nao levar "a classe opera -
ria a ampliar a consciencia de seu papel político e social na transforma-
gao revolucionaria da sociedade". Mas esta, parece-nos, e a fungao do
partido comunista e nao do sindicato. Os companheiros, em teoría, nao ig-
noram esta diferenga, ja que se referem (ib.,p.6) a necessidade de um
"Partido Revolucionario do Proletariado" (embora nao se refiram -porque?-
ao comunismo). Mas ao exigir da O.S. que cumpra as fungoes deste partido
-cuja inexistencia lamentam- recaem na confusao a que aludimos.

Esta confusao -generalizada na nova esquerda- tem razoes políticas. E fru
to do "espirito de círculo" que reina em nosso movimento revolucionario .

Desesperando de unificar politicamente os círculos revolucionarios hoje
diluidos -ainda- e portanto longe ainda de se constituir em partido, mui-
tos companheiros depositara em iniciativas como a da O.S. -cuja importan -
cia nunca deixamos de salientar- urna expectativa de tipo compensatorio ,

como se por um passe de magica a mobilizagao sindical pudesse se conver -
ter em organizagao partidaria.

Triste seria o papel dos comunistas -e dos "revolucionarios" de diversos
matizes ("de modo vario" como dizem os companheiros portugueses)- se,nao
contentes de oferecer aos operarios o espetáculo de sua propria desuniao,
ainda tentassem fazer da O.S., ou de qualquer iniciativa sindical similar
o trampolim para dar o "salto de qualidade" numa "construgao partidaria"
que tem sido indefinidamente adiada pelo sectarismo dos circuios em que
hoje se divide e se dispersa nosso movimento revolucionario.

0 obreirismo de direita

Tem razao os companheiros de Conjuntura, no entanto, de se inquietar com
as repetidas declaragoes de militantes da O.S. no sentido de que os opera
rios devem lutar por seus "interesses proprios". Tsto é, devem lutar pe¬
la independencia sindical sem "interferencia das organizagoes", este sen¬
do um objetivo suficiente na etapa atual. Estamos frente a um direitismo
obreirista, muitas vezes eivado de preconceitos anti-intelectuais e mesmo
anti-comunistas (ficamos estarrecidos de ouvir, numa reuniao publica no

exterior, um porta-voz da O.S. atacar mais o PCB do que a propria ditadu
ra sendo que o tema de sua intervengao era informar sobre as atividades
da O.S. no Brasil). Mas infelizmente, a desuniao do movimento revoluciona
rio e a indefinigao do PCB em relagao a O.S. favorecem estes excessos .
Em vez de criticar militantes operarios muitas vezes sem experiencia e
sem conhecimento da teoría marxista-leninista, mais vale que nos auto-cri
tiquemos pelo nao cumprimento das tarefas históricas que nos propusemos
enquanto revolucionarios e comunistas. Espontáneamente, os operarios sao
"trade-unionistas", e so um forte movimento comunista pode abrir-lhes a
perspectiva concreta (e nao utópica) de urna nova sociedade.
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Outra manifestagao frequente do obreirisrao de direita e a ideia de que o
"partido proletario" será construido "paralelamente" a O.S. Confusao an-
ti-leninista entre luta económica e luta política,sectarismo em relagao
as grandes massas semi-proletarizadas da cidade e do campo, concepgao es
pontaneista do partido que se elaboraria por osmose sindical sem teoria
nem organizagao própria, tudo se mistura nesta salada um pouco anarquis¬
ta e muito social-democrata. Ainda urna vez é a fraqueza dos comunistas
que cria o clima propicio a estes contrabandos ideológicos.

Os comunistas e a luta sindical

Ñas condigoes sociais de existencia (tanto materiais quanto espirituais)
que o Capital reserva para as grandes massas, e, sobretudo, que os mono¬
polios de um país capitalista atrazado como o Brasil reservam as massas
super-exploradas e ainda mais especialmente quando o Grande Capital go -
verna atravis de urna ditadura militar terrorista, o "simples" fato de
que os trabalhadores consigam organizar-se e mobilizar-se para lutar con
tra os salarios de miseria e a vida sem horizontes que lhes e imposta
constituí um passo extremamente importante na vida social e política.

Com efeito, qualquer avango no terreno da luta económica terá imediatas
consequencias políticas , já que afetará a política económica de concen-
tragao acelerada e de sobre-lucro monopolista. Isto nao quer dizer, evi¬
dentemente (salvo no confusionismo obreirista de "esquerda" ou de direi¬
ta) que a luta económica como tal assume um caráter político. Nao é por¬
que a chuva favorece o crescimento dos vegetáis que afirmaremos que ela
assume carater agronómico. Urna vitória económica do proletariado melho-
ra as suas condigoes económicas de existencia e dificulta a acumulagao
capitalista (para aqueles setores da burguesía industrial que nao produ-
zem mercadorias destinadas ao consumo de massa). Mas do ponto de vista
da consciencia operaría, de sua influencia nos destinos do país, de sua
capacidade para se erigir em classe dirigente da sociedade, o aumento da
capacidade reivindicativa nao trará £or si so nenhum progresso.

lleven porisso os comunistas desinteressar-se da agao sindical? Seria o
erro oposto, tao catastrófico quanto o outro. Nao se pode esperar que
parcelas consideráveis da classe operaría se interessem pela agao politi
ca se nao tiverem adquirido, na defesa de suas condigoes materiais ime¬
diatas de existencia, a convicgao de que vale a pena organizar-se e lu -
tar. Os sindicatos sao, nesse sentido, urna escola de socialismo. Melhor,
podem vir a se-lo.

Ha muitas n^neiras de definir a fungao histórica dos comunistas no movi-
mento operario. Desde a obsessao psicanalítica de "penetrar" na classe o
perária (sonho diurno dos trotskystas e polopkystas varios) ate a reivin
dicagao de representante exclusivo por decreto anti-diluviano (os PC ofi
ciáis) elas giram todas em torno da nogao de "partido de vanguarda" da
classe que por sua posigao na produgao e na vida social constituí a prin
cipal forga da luta pelo socialismo.

Estar na vanguarda significa dirigir nao no sentido de dar or-
dens ou baixar diretrizes, mas orientar e dar o exemplo do combate nos
postos mais avangados. Para tanto, e imprescindível que os comunistas a-
judem os operarios a ocupar~se de política. A fungao do comunista nao e
ser mais sindicalista que os sindicalistas. Nao ó defender posigoes rei-
vindicativas "mais duras" que a dos demais militantes operarios. É criar
condigoes para que os operarios intervenham ativamente ñas lutas que de-



cidem do destino da sociedade, para que nao fiquera limitados aquelas que
dizem respeito exclusivamente as condigoes de trabalho.

Mas a luta política nao ó apenas nem principalmente urna luta de idéias.É
choque de forgas sociais com interesses antagónicos. Portanto, o fortale
cimento do movimento operario como um todo exige tanto o desenvolvimento
da luta económica quanto o da luta política. Sem separá-las nem confundi-
las. Porque de um lado, elas tem dinámica própria, exigem formas distin¬
tas de mobilizagao e organizagao. A luta económica concerne todos os ope
rarios, sem distingao ideológica nem política. A luta política exige urna
definigao ideológica e urna consciencia social que, num primeiro tempo,so
estao ao alcance de urna minoria de vanguarda dentro da classe operaría .

Porissn tnesmo a luta económica, aínda que sob formas elementares e frag¬
mentadas, e um nrncesso constante e continuo. Depende muito menos que a
luta política de fatores subjetivos como o grau de consciencia e de or¬
ganizagao da classe operaría. E pode, muito mais fácilmente, aglutinar u
nitariamente grandes massas de trabalhadores. Se bem encaminhada, e con
duzindo a sucessos parciais, pode dar ao proletariado a consciencia de
sua forga no movimento histórico e criar assim condigoes melhores para a
agao política.

A participagao dos comunistas na luta sindical e pois urna condigao de su
a uniao política com os operarios de vanguarda. Para tanto, e indispen-
sável que déla participem com orientagoes claras, que favoregam o avango
do movimento sindical e nao com preocupagoes estreitamente doutrinarias,
quando nao de recrutamento a curto prazo, que so servirao para cristali¬
zar a desconfianga de muitos militantes operarios ñas "organizagoes".

Tres principios
0 processo de discussao no interior da O.S. revelou claramente as difi -
-culdades com que se defronta no sentido de definir seus objetivos. No en
tanto tres pontos tem aparecido como fazendo parte de um consenso mínimo.
0 trabalho sindical a partir da base, isto e, das fabricas e locáis de
tralalho en geral, a unidade dos trabalhadores e a independencia organi¬
zativa.

0 primeiro ponto o urna ligao da historia do movimento operario brasilei-
ro. Tivemos oportur.idade de trata-lo longamente en artigo publicado em
Debate 20, ao qual remetemos os leitores. A organizagao sindical pela
base, dentro da fabrica, foi sempre o calcanhar de Aquiles do sindicalis
mo brasileiro. Mesmo as greves eran em geral, no tempo da República Libe
ral, organizadas de fora para dentro das fabricas, dependiam da agao de
piquetes formados na sede do Sindicato e muitas vezes desprovidos de
participagao de trabalhadores da fábrica que se pretendia parar. Partin-
do da mobilizagao ñas fabricas, a O.S. escolheu o caminho correto.

0 segundo ponto deixa mais a desejar no que se refere ao que ate agora
tem aparecido como posigao da O.S. A oposigao sindical se opoe á situa-
gao sindical. Déla devem fazer parte todos os sindicalistas que nao es -
tao de acordo com a atual situagao sindical, isto ó, com o peleguismo e
o atrelamento dos sindicatos ao Estado capitalista, inclusive atravós da
repressao policial. Os ataques ao PCB no terreno sindical, por parte de
porta-vozes da O.S., as veleidades de "formar paralelamente o sindicato
independente e o partido proletario", o "radicalismo" reivindicativo do
"110%", o sectarismo em relaqao a dirigentes sindicáis saldos do pele
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guismo mas dispostos a seguir posigoes mais combativas, o esquerdismo tá
tico manifestó ñas longas diatribes do documento Contribuiqao para a dis
cuSsao do programa da Oposigao Sindical contra o "legalismo", revelam
grande falta de clareza quanto aos objetivos e métodos de urna luta econo
mica consequente. A O.S. tem de se tornar urna organizagao larga de mas -
sas, sem o que nao sacudirá,nem de baixo para cima nem de cima para bai-
xo urna estrutura sindical consolidada em quase meio sáculo de colabora -

gao de classe. Sua forga vira do fato de por em movimento milhoes e mi-
lhoes de trabalhadores, e nao de um rigor doutrinário , que tanto quanto
o populismo, ja deu provas de sua ineficacia. Quem quer fundar partidos
'em cima'' da agao sindical fara um mau sindicalismo e um mau partido. A
O.S. deve caminhar para a frente unida operaría e deve buscar unir to -
das as correntes sindicalistas de massa, de maneira a isolar nao a si
própria, mas aos pelegos e outros agentes da ditadura e do Capital nos
sindicatos. Com estes, tem de ser implacável, mas para varre-los da ce¬
na, tem de ter atrás de si os mais largos setores da classe operária e
do conjunto dos trabalhadores assalariados da cidade e do campo.

0 terceiro ponto é o mais preocupante. E o documento Contribuiqao... au-
mentou estas preocupaqoes. Tanta intransigencia em questoes taticas(cri¬
tica obsessiva ao "legalismo" -como se fosse posslvel urna agao sindical
das grandes massas na clandestinidade, como se a agao pela base nao se
devesse completar pela agao na cúpula- , apelo ambiguo a "democracia ope
rária", como se esta fosse posslvel antes do socialismo,etc.) e nenhuma
referencia á luta contra a ditadura militar! 0 desvio tático esquerdista
se completa pelo desvio direitista na política. Urge romper com esta si-
tuagao. Repitamos mais urna vez: a condigao política do desatrelamento
dos sindicatos do Estado capitalista é a democracia. Porisso a O.S. deve
se afirmar claramente como integrante da frente antiditatorial. E é por
omiti-lo que se enreda em falsos problemas.

Outra manifestagao negativa neste mesmo sentido é o fato da O.S. ter si¬
do reiteradamente apresentada na Franga , primeiro em documentos emana -
dos da central crista de esquerda CFDT e mais recentemente no livro Mul-
tinationales et travailleurs au BrésiJ^ de autoría do "Collectif Paulo
Freire" cono oposigao operaría ("opposition ouvriere") em vez de oposi-
gao sindicalj("opposition syndicale") . Que significa a utilizagao siste
matica da expressao "oposigao operária"? Entendemos -ou entendíamos a~
té agora- "oposigao sindical" como luta contra urna situagao sindical do
minada pelo peleguismo e caracterizada pelo atrelamento dos sindicatos
ao Estado capitalista. Mas pelo que sabemos nao existe no Brasil urna j3_i_~
tuagao operaría contra a qual seja necessaria urna oposigao operaría. 0
termo O.S. é justo. Porque "corrigi-lo"? Para excluir os trabalhadores
assalariados nao-operários (bancários, comerciarios,etc.) da O.S.? Ou
para dar a entender que a única oposigao verdadeira ao regime político
existente no país e a dos operarios? Sao perguntas que ficam para os au
tores desta novidade. Qualquer que seja a resposta -se resposta houver-
estamos convencidos de que atitudes deste tipo so serven para obscurecer
o sentido da luta dos militantes sindicáis pela independencia orgánica e
pela luta de classes consequente contra o Capital e o Terror Militar.
A agao dos comunistas no terreno da luta económica deve se inspirar da
mobilizagao pela base, a partir das fábricas e locáis de trabalho. Deve
perseguir incansavelmente a independencia sindical e para tanto promo -
ver a frente unida operária e a unidade de agao dos operarios com todas
as carnadas assalariadas e mais amplamente com todos os trabalhadores da
cidade e do campo. A liberdade, para todos, passa pela derrubada da di¬
tadura .



CUSTO DE VIDA
a. silva

A redugao dos salarios foi a primeira meta económica do regime militar
oriundo da vitéria da reagao burguesa e latifundiária de 1964. Para is-
so instalou o terror nos sindicatos intervindo em 425 deles e em 43 fe-
deragoes, afastando seus dirigentes, prendendo muitos e mesmo matando
alguns. A greve passou a ser um crime e os reajustes salariáis em inter^
valos menores de um ano foram proibidos. Em 1965 foi adotada urna politi_
ca salarial para todo o país de acordo com a qual as decisoes sobre rea_
justes salariáis passaram da Justiga do Trabalho ao governo federal.Foi
decretada urna formula matemática para os reajustes com o objetivo de
conter os salarios reais e assim aumentar os lucros, estimulando a acu-
mulagao e atraindo capitais estrangeiros. Ñas palavras de Roberto Cam¬
pos, em 2 de abril de 1965: "0 processo costumeiro de revisao salarial,
em proporgao superior ou igual ao aumento do custo de vida, e incompati^
vel com o objetivo de desinflagao com desenvolvimento".
0 arrocho foi justificado pela necessidade de combater a inflagao que a
tingira 90% no ano anterior ao golpe. A burguesia brasileira dispunha
de urna experiencia curta mas significativa para conter a inflagao.Duran
te o governo Dutra, com a intervengao nos sindicatos e a caga aos comu¬
nistas, ela havia conseguido impor em 1947 um descenso dos movimentos
reinvidicatorios e o congelamento dos salarios. Todas as tentativas pos
teriores, de Gudin a Carvalho Pinto, fracassaram. Combater a inflagao
sem atingir demais os lucros e rendas fundiárias significava antes de
mais nada arrochar os salarios. Ñas circunstancias de 63/64 a burguesia
nao podia faze-lo sem por fim as liberdades publicas através de um regi^
me de terror policial-militar.

Mas nao era suficiente para garantir urna retomada posterior da economia
Assim a política anti-inflacionária recorreu paralelamente a contengao
do déficit orgamentário e a urna drástica redugao dos créditos. 0 conse-
quente grande número de falencias e fusoes que ocorreram sobretudo en¬
tre 1965 e 1967 tornou mais intensa a tendencia (que se manifestava ha
várias décadas, e particularmente desde o governo Juscelino) a concen -
tragao e centralizagao do capital, isto e, a monopolizagao.
Em todosi os países os monopolios impoem enormes sacrificios aos traba -
lhadores para se apoderarem de urna maior fragao do sobreproduto social,
e, num país como o Brasil, é preciso acrescentar o pesado tributo que
a economia nacional como um todo paga aos grupos monopolistas dos pai -
ses capitalistas dominantes. 0 que exige taxas de acumulagao monopolis¬
tas ainda mais elevadas. E a principal missao da ditadura militar. Mas
um rápido crescimento monopolista da economia é urna causa suplementar
de inflagao (1). Até certo ponto ela lhes é benéfica pois contribui pa¬
ra redistribuir renda em seu favor. Mas quando ultrapassa certos limi -
tes dificultando a própria reprodugao do capital, torna-se necessário
um reforgo da política anti-inflacionária.

(1) Cf, DEBATE-19, agosto de 1975, Marta Alves, "A Esquerda Brasileira
e a Economia Política Burguesa, pag.s 34-40
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Em 1973 esse dilema chegou a tal ponto que os funcionarios da Ditadura
foram levados a falsificar os índices de aumento dos preqos, Para man-
ter a sua credibilidade junto ao FMI, ao Banco Mundial, etc, o govemo
fixara a meta de 12% de inflaqao justamente no período em que a expor-
taqao de carne e soja, por exemplo, garantía enormes super-lucros as
Sambras e aos Swifts agudizando o aumento de preqos no mercado interno
devido a escassez de géneros de primeira necessidade como o leite e o
feijao.(l) E foi somente graqas ao terror que o govemo pode esconder
essa grosseira manobra reconhecida hoje pela própria Fundaqao Getulio
Vargas: os seus tecnocratas foram obrigados a tomar como base de calcu
lo os preqos do tabelamento. Assim o índice em dezembro de 1973 regis-
trava a carne de primeira ao preqo de Cr$ 6,60 quando no mercado ela e^
ra adquirida a 14 cruzeiros. Apenas 112% a maisl As correqoes admiti¬
das hoje pela FGV, pela FIPE, pelo Banco Mundial e pelo Relatorio Si -
monsen mostram antes de mais nada que o DIEESE é que tinha razao, isto
é, que o índice de aumento do custo de vida foi em 1973 26,7% e nao
13,7% como foi anunciado pelo governo na época. E ainda é preciso fri¬
sar que mesmo quando nao sofrem essas distorqoes deliberadas, os crit£
rios de calculo dos índices de preqos sao altamente contestáveis (2).
A amplitude e representatividade da amostra de "bens e servidos" cujos
preqos se procura acompanhar já sao bastante aleatorias. E ainda por
cima todo ano inventam novas modas. Em 1975, depois da grande geada
que devastou os cafezais do Paraná, o governo introduziu o conceito de
"alta acidental" dos preqos, que nao deve mais ser computada. Como se
mudasse alguma coisa para o bolso do consumidor se a causa do aumento
do preqo é ou nao um acídente climático. Este ano acrescentaram o con¬
ceito de "efeito de substituiqao na cesta de produtos do consumidor" ,

pelo qual, quando o preqo de um género alimenticio sobe muito, ele nao
deve mais ser incluido no cálculo dos índices, porque se parte do pre£
suposto de que o consumidor deixa de comprá-lo.

Custo de Vida

Comparando-se o índice de aumento de preqos mais fiável, o do DIEESE ,
á evoluqao do salário mínimo conclui-se que entre 63 e 77 houve urna de^
gradaqao do poder de compra dos trabalhadores de baixo salário de 56%!
Isto é, para que o trabalhador mantivesse o nivel de consumo do perio¬
do anterior ao golpe, o salário mínimo teria que atingir hoje,Cr$2.542
ao inves de Cr$ 1.106. Utilizando-se apenas essa avaliaqao monetária
comparativa entre os preqos e o salário direto dir-se-ia que viver em
1977 custa, ao trabalhador de baixo salário, duas vezes mais do que em
1963. 0 que sería um redondo engano aritmético. Considerando todos_ os
efeitos da política económica e social da ditadura sobre as condiqoes
de vida e de trabalho dos assalariados ficará evidente que o aumento
foi exponencia1.

Para compensar essa perda do poder aquisitivo a familia trabalhadora
foi levada a colocar mais gente para trabalhar para o seu sustento. Em
média dobrou o numero de pessoas que trabalham por familia assalariada

(1) Cf. DEBATE n9s 14,15 e 16 artigos sobre o leite, a carne e a soja
(2) Urna pesquisa de "0 Estado de Sao Paulo" publicada em 17/1/73 mos-
trou que os índices de custo de vida de todas as capitais sao feitos a
partir de levantamentos sem nenhum valor estatístico.
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Verificou-se também um aumento ñas horas de trabalho das pessoas ocupa¬
das. Em 1972, na Grande Sao Paulo, a proporgao dos que trabalhavam mais
de 50 horas por semana era de 20,38% para os que ganhavam até um sala -
rio mínimo, e de 26,54% para os que ganhavam entre 1 e 2 salarios míni¬
mos. Ou seja, a possibilidade de aumentar o salario passou a ser direta
mente determinada pela extensao da jornada de trabalho.(1)

Para garantir sua subsistencia, a familia trabalhadora teve que recor -
rer cada vez mais as horas extras, ao trabalho feminino, ao trabalho in
fantil. Esses expedientes permitiram em muitos casos reequilibrar o or¬
namento doméstico mas tornaram ainda mais difícil a sobrevivencia da fa
milia trabalhadora,1avando raesmo a redugao da reprodugao física da for-
5a de trabalho. 0 aumento da mortalidade infantil é o indicador mais e-

loquente: na Grande Sao Paulo ela auraentou de 45% entre 1960 e 1973 en-

quanto que antes ela diminuia a taxa de 30% por década.(2) Suas causas
medicas mais frequentes sao as doengas infecciosas que estao diretamen-
te relacionadas a subnutrigao e a todas as carencias do saneamento ambj^
ental. Com o arrocho, a familia trabalhadora se alimenta mal, se veste
mal, mora mal, nac vai ao médico, etc. Mas ao mesmo tempo, e apesar de
pagar impostos, nao dispoe de bens de uso coletivo tais como o calgamen
to de rúas, recolhimento de lixo, redes de agua e esgotos, eletricidade
transportes coletivos, divertimentos públicos, atividades culturáis ,etc
E tudo isso faz parte do custo de viver. Como foi dito na la. Assemblé-
ia do Custo de Vida: "Viver nao e apenas consumir géneros de primeira
necessidade." Na regiao Metropolitana de Sao Paulo, sé 30% dos domicí -
lios sao servidos pela rede de esgotos e 53% pela de agua; quinhentos
mil habitantes moram em residencias desprovidas de iluminagao elétrica.
75% das habitagoes da periferia langam esgotos em simples fossas negras
quando nao a céu aberto.(3)

Em fins de 1975 existiam cerca de 590 mil habitantes da Grande Sao Pau¬
lo alojados em barracos. Na Capital a populagao favelada era de 130 mil
pessoas o que representava 80% a mais que o cadastramento anterior rea¬
lizado em 1973 pela Prefeitura.(4)

Aléra dos salarios Je miseria ( 54% dos empregados que vivem na Grande
Sao Paulo ganham menos ue dois salarios mínimos) é tambem imensa a dete
rioragao de todos os equipamentos de uso coletivo. E sua utilizagao cus^
ta cada ve£ mais. Em 1958, a familia assalariada usava 2,9 % de sua ren
da para os, transportes; em 1970 já gastava 11,5 %. (DIEESE) Mas é evi -
dentemente na alimentagao que as consequencias sao mais drásticas: a ma
ior parte dos assalariados consagra metade de sua renda a alimentagao .
E assim mesmo, 52 % da populagao da capital e 73 % da dos demais municí^
pios da Grande Sao Paulo sao subnutridos.

(1) DIEESE, "Familia assalariada: padrao e custo', Estudos Socio-Econo-
micos (2) janeiro 1974, p.25
(2) Secretaria dos Negocios Metropolitanos, Regiao Metropolitana de S.
Paulo: "Diagnéstico-75", Condigoes Urbanas-Saude.
(3) PNAD 71/72
(4) Sao Paulo-75, Crescimento e Pobreza, Ed. Loyola, SP,1975, p.37
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Mobilizagáo

A luta por melhores condigoes de existencia tem necessariamente que ser
travada tanto nos locáis de trabalho (salarios, seguranza, salubridade,
etc.) quanto nos locáis de moradia (transportes, esgotos, átividades
culturáis, etc.) E na medida em que a maior parte dos sindicatos /difi -
culta o desenvolvimento das lutas reivindicativas torna-se cada vez
mais frequente que as mobilizagoes nos bairros adquiram um papel deter^
minante na luta das familias trabalhadoras pelos seus direitos os mais
elementares. A realizagao em 1976 da primeira Assembléia do Custo de Vi_
da na regiao Sul reunindo 5.000 pessoas mostrou o potencial de luta e-
xistente e a necessidade absoluta de unificar as inúmeras iniciativas
organizadas nos bairros operarios através das comissoes arquidiocesanas
de alguns diretórios do MDB e sobretudo dos Clubes de Maes.

A próxima Assembléia, que desta vez nao se limita a Regiao Sul, mas a-
brange a maior parte da Grande Sao Paulo (salvo ABC e Guarulhos) conta¬
rá também com a participagao de muitos sindicatos, da FNT, dos DCEs da
USP e da PUC, dos centros de estudo (Cebrap e Cedec) , da imprensa demo¬
crática e talvez mesmo de algumas oposigoes sindicáis como a dos meta -
lurgicos, a dos gráficos, a dos professores e a dos advogados.

Os inumeros obstáculos a serem vencidos para que se realize esta segun¬
da Assembléia revelam, no entanto, a fragilidade organizatoria e pollti^
ca dos vários setores do movimento popular. Nao se poderia esperar o
contrário visto que, ao inverso do movimento estudantil por exemplo, e-
xiste pouqulssima tradigao de um movimento desse tipo. Se é verdade que
as Sociedades de Amigos de Bairro tiveram um crescimento notável na dé¬
cada de 50, essa experiencia foi muito mais ligada á dinanmica eleito -
ral que propriamente ao encaminhamento de lutas por melhores condigoes
de habitagao, transportes, etc. De resto, algumas poucas lutas bem suc£
didas limitavam-se ao próprio bairro (por exemplo a campanha pela auto-
nomia de Osasco) nao tendo nunca sequer despontado urna coordenagáo re -
gional.

A Assembléia do Custo de Vida é portanto urna experiencia radicalmente
diferente. E por ser pioneira, é natural que haja um certo emperramen -
to: serao necessários meses de discussáo para se tirar um acordo sobre o
texto do abaixo-assinado de denuncia da alta do custo de vida.

Mas se a dificuldade de organizagao e unidade do movimento é compreensí-
vel dada a sua pequeña experiencia, o mesmo nao pode ser dito a respeito
de certas tendencias políticas muito antigás que continúan a prejudicar
a organizagao dos trabalhadores. Trata-se evidentemente do economicismo.
Ha grupos políticos que se dizem marxistas e toda urna corrente do cris¬
tianismo social que querem lutar contra o arrocho e contra o aumento de
pregos sem lutar abertamente pela democracia. Como se fosse possivel ji
cabar com o arrocho sem acabar com o terror, sem conquistar as liberda-
des democráticas. A questao das liberdades está indissoluvelmente vinctj
lada á questao das necessidades. Para conseguirmos melhores . condigoes
de vida precisamos lutar pela liberdade de organizagao. E esta sera um
sonho enquanto durar a raordaga imposta pela Ditadura Militar Terrorista.



MR8 : EQUIVOCOS DE UM CONGRESSO
m. de castro, t. guimaráes, f. pereira

A apropriagao teórica do marxismo e do leninismo, enquanto instrumentos
de transformagao revolucionaria, e urna das principáis tarefas que compe¬
terá aos comunistas brasileiros. A seriedade de sua consecugao está es -
treitamente vinculada tanto com o esforgo para ligar-se a luta de massas
quanto com a luta pela reunificagao dos marxistas-leninistas. A ausencia
de una unidade de pensamento é urna das causas da fragmentagao atual do
movimento comunista: porisso, toda iniciativa tomada no sentido da elabo^
ragao de um programa marxista da revolugao brasileira e de urna linha de
agao para os comunistas e revolucionarios representa um passo importante
tanto para o aprofundamento destas questoes quanto para as relagoes en¬
tre os grupos e organizares que se dispoem a lutar pela transformagao
de nossa sociedade.

Nossa intengao, ao tomarmos o documento de Resolugoes Políticas do Pri -
meiro Congresso do MR8 (RP MR8) como objeto deste artigo, é bastante pr£
cisa: nao se trata aqui de fazer urna apreciagao do conjunto do documen -
to, mas tao somente tecer elementos de crítica sobre alguns pontos que
consideramos particularmente importantes. A escolha destes pontos foi
por si so urna difícil tarefa, pois o documento é bastante extenso e amb^L
cioso. Sao abordados problemas que vao desde "as lutas de classe no mun¬
do" a "crise do movimento comunista internacional", "a revolugao brasi -
leira e a revolugao latino-americana", passando pela concepgao do comu -
nismo, sobre a insurreigao e a linha militar da revolugao brasileira, a-
té questoes mais concretas como por exemplo ao propor "o salario familia
pago em dobro" (por que nao o triplo?), ou ainda ao tratar da questao
habitagao, transportes ...

Transformagao capitalista

Esta questao está tratada no documento em seu segundo capítulo. Vejamos
em primeiro lugar qual a concepgao que orientou os companheiros na elabo^
ragao da análise da transformagao burguesa da sociedade brasileira. Para
isto podemos, para comegar, tonar como referencia o método de exposigao
utilizado, que é bastante expressivo quanto a maneira pela qual os compíi
nheiros ptetendem fazer urna análise da transformagao capitalista da so¬
ciedade e'do desenvolvimento capitalista no Brasil. A separagao que se e_
videncia na distingao de quatro itens (1) desvincula a análise das con-
tradigoes do capitalismo tanto da análise da sua "expansao", quanto da
análise das classes sociais que estruturam a sociedade brasileira. Ora:
esta separagao no método de exposigao nao é seguramente fortuita, mas ex
pressa o procedimento metodológico que isola, mecánicamente, a analise
de processos que estao indissoluvelmente ligados.

0 materialismo histórico analisa e define duas realidades que sao indis-
sociáveis: o processo de exploragao capitalista (com suas caracteristi -

(1) "As origens do capitalismo no Brasil"; "As contradigoes no desenvol¬
vimento do capitalismo"; "A expansao do capitalismo e as classes soci¬
ais"; "A ditadura militar e as novas condigoes de luta de classes" -pp.
22. 25. 29. 34.
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cas específicas dentro do quadro de urna sociedade concreta) e o processo
de luta de classes. fi a partir desta integragáo dialética que vai se com
preender a historia de urna sociedade, e déla extrair suas principáis de-
terminagoes. Ou, en outras palavras: nao se pode estudar o desenvolvimen
to do capitalismo no Brasil fazendo-se abstragao da historia da constitu
igao política do proletariado e das classes trabalhadoras, e da historia
da luta política da burguesía pela hegemonía no Estado e na sociedade.

Quais as implicagoes deste método na carácterizagao da transformagao ca¬
pitalista no Brasil? 0 documento assinala, corretamente, pontos que cons
tituem algumas de suas características básicas, como por exemplo o com -
promisso que possibilitou a partilha do poder entre a oligarquía agraria
e a burguesía industrial na década de trinta, a partir de quando esta ul
tima vai se afirmando progressivamente como forga hegemonica. Assim como
a permanencia da estrutura agraria do período pré-capitalista, e também
o^papel relevante do Estado no desenvolvimento inicial da industria. Mas
nao atentam para a questao de que é sobretudo no fato de que a classe o-
pararía e os trabalhadores em geral nao dispunham de organizagoes sindi¬
cáis independentes e no grau restrito de liberdades políticas que carac-
terizam a historia do país, que se manifesta o caráter nao democrático e
nao revolucionario da transformagao burguesa da sociedade brasileira. Ca
rater este que os companheiros mencionam quando se referen á questao a-
grária. (1).

0 problema nao se restringe somente ao fato dos companheiros nao darem o
devido peso - para nos decisivo - as questoes referentes ao sindicalismo
e as liberdades políticas no que concerne a análise das transformagoes
burguesas. A subordinagao orgánica dos sindicatos ao aparelho de Estado,
desde sua criagao, e um elemento chave para a compreengao da historia
das lutas do proletariado brasileiro e de sua situagao atual. 0 conheci-
mento das condígoes políticas de luta do proletariado e das classes tra¬
balhadoras, passa inevitavelmente pela análise histórica das lutas pela
conquista dos direitos e liberdades democráticas. Mas é em vao que folhe
aremos toda a parte analítica do documento, pois nada é mencionado sobre
estes problemas. Se dependessemos únicamente das RP.MR8 ficaríamos sem
ter a mais pálida idéia, por exemplo, se o desenvolvimento capitalista
no Brasil se deu sob condigoes que permitiram a nosso povo contar com um
forte aparelho sindical, com partidos políticos profundamente enraiza -
dos ñas massas populares ou nao...

Detenhamo-nos um pouco neste ponto. Quando frisamos que estes problemas
sao para nqs decisivos, é porque será a partir deles que poderemos avaH
ar o verdatjeiro significado da transformagao burguesa no Brasil.!? compre^
endendo-o que podemos determinar as condigoes da revolugao socialista em
nosso país. Em particular a questao do sindicalismo e a das liberdades
políticas, históricamente nao resolvidas, remetem a aparente contradigao
entre a existencia das condigoes objetivas (grau de desenvolvimento do
capitalismo) e a inexistencia das condigoes subjetivas (grau de conscién
cia e organizagao do proletariado e das massas trabalhadoras) para o so-

(1) "Esta variedade na estrutura agrária, proveniente da inexistencia de
urna ruptura revolucionária com a antiga sociedade agrária-exportadora e
da concentragao de capitais na industria, é típica do caminho capitalis¬
ta brasileiro, que déla se beneficia"
(página 27).
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cialismo.

£ entendendo a especificidade de nossa historia que poderemos discernir
quais as condigoes do socialismo no Brasil. Entendemos que a solugao ma
terialista e dialética, para a contradijao entre a existencia da condi-
gao objetiva e a inexistencia da condigao subjetiva para o socialismo no
Brasil, é a realizagao do programa da democracia revolucionaria abrindo
caminho para o socialismo.

Contradigoes

A partir do que dissemos anteriormente seria inevitavel que o ítem que
trata de definir as principáis contradigoes do desenvolvimento capita -
lista no Brasil ficasse desfalcado de elementos que lhe sao imprescindi-
veis .

Tomemos como exerr.plo a questao do imperialismo. £ um fato arqui-conheci-
do que as relagoes imperialistas tem um papel importante no desenvolvi -
mentó capitalista no Brasil. Mas o tratamento dado a este ponto pelas RP
MR 8, amalgamando meio século de historia em algumas frases generalizan¬
tes, desfigura e abstrai as condigoes históricas concretas do problema .
As afirmagoes que resumem a visao dos companheiros sao as seguintes:
"... a afirmagao da burguesia industrial e consequentemente o desenvolví^
mentó do capitalismo no Brasil conformaram um caminho que ... acarretou
o reforgamento da dominagao imperialista em nosso país" (páginas 22-23);
"Desta forma a historia do desenvolvimento do capitalismo moderno em no£
so país será tambóm a historia do reforgamento da dominagao imperialis -
ta. Nao há duvida que essa associagao crescente esta atravessada de con¬
tradigoes e atritos. Mas, a despeito disto, é ela quen prevalecerá no
processo" (página 24, grifos nossos) .

Queremos aqui apenas ressaltar que urna exata avaliagao do imperialismo ,
enquanto fator de entrave ou promotor do desenvolvimento económico, e ou
ainda fator de influencia no quadro político dos países dominados ( par¬
ticularmente no Brasil), já custou graves erros á nossa esquerda. E por
outro lado, consideramos importante aprofundar a discussao sobre o cara-
ter da luta anti-imperialista no Brasil.(1) Tratar esta questao neste ní^
vel de generalidade é inadmissível pois pode induzir a conclusoes contra_
ditórias com o pensamento dos próprios companheiros: se levarmos as ulti^
mas consequencias o que ai e dito, a saber, que a dominagao imperialista
foi e e o fator determinante na estruturagao do capitalismo no Brasil,se
remos obrigados a concluir que a luta revolucionária no Brasil de hoje e
sobretudo contra o capital estrangeiro e seus agentes...

Se é bem verdade que devemos partir do estudo das formas de exploragao
imperialistas para explicarmos a superexploragao das massas trabalhado -
ras, nao se pode imputar exclusivamente ao imperialismo a responsabilida
de pelo que os companheiros chamam de "baixa capacidade de acumula-
gao" (2) . Sobre esta questao remetemos os leitores para o artigo de Ma_r
ta Alves publicado em agosto de 1975 em DEBATE n9 19, onde a visao dos
companheiros do MR 8 sobre este problema já foi criticada.
(1) Ver em DEBATE n? 24 e n? 25 artigo de Fernando de Andrade
(2) Ver RP MR 8, página 26: "Fruto inevitável da dominagao imperialista,
o capitalismo no Brasil apresenta urna baixa capacidade de acumulagao".
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A ausencia de urca análise materialista e dialática de nossa historia faz
outros estragos. Alias, bastante compreensíveis: a tendencia nesses ca -
sos á apontar como "específico" o que e "geral" . Por exemplo, a questao
do "entrave das forjas produtivas" : na página 25 os companheiros afir -
mam que "Desta forma, em pouco menos de meio sáculo a expansao capitalis^
ta deixou de coincidir com a marcha do progresso e passou a entravar o
livre desenvolvimento das forjas produtivas em nosso país. Ao mesmo tem-
po, em curto prazo, a burguesía transíormou-se numa forga social conser¬
vadora e contra-revolucionaria". Em primeiro lugar cabe perguntar quando
e que a burguesia brasileira passou a ser "contrarrevolucionaria"? Algu-
ma vez ela foi revolucionaria? A expansao monopolista que caracterizou
os últimos 13 anos pode ser considerada como "entrave" ao desenvolvimen¬
to da economía?

Marx rcostra a contradigao entre as relagoes de produgao e o desenvolví -
mentó das forgas orodutivas (1), mas dentro de un¡ contexto que nao pode
ser extrapolado para a análise histórica de nossa sociedade. Vejamos: po
de-se afirmar que o modo de produgao capitalista entrava o "livre" desen
volvimento das forgas produtivas, no sentido de que esse desenvolvimento
nunca e "livre", e muito menos voltado para a satisfagao das necessida -
des sociais - pois á determinado pela lógica do lucro. Estas sao ques-
toes que dizem respeito ao nodo de produgao capitalista enquanto tal e
nao a urna "especificidade" do capitalismo no Brasil. Tampouco resolvere¬
mos o problema rec.orrendo a fórmulas do tipo "atraso cada vez maior do
campo com relagao á cidadc" ou "gritantes diferengas regionais". Na medi^
da em que o capitalismo inplica na subjrdinagao do campo a cidade, as di
ferenqas regionais e a concentragao da produgao industrial em algumas a~
reas do territorio expressam espacialmente esta subordinagao. Tais carac
terísticas serao, consequentemente, comuns a todos os países capitalis -
tas, dominantes ou dominados. 0 que e especifico ao Brasil sao as formas
de exploragao pre-capitalistas no campo, "...provenientes da inexisten-,
cia de urna ruptura com a antiga sociedade" (2).

Por fim o documento afirma que "...as características do capitalismo no
Brasil determinan a existencia de outras carnadas e classes distintas da
burguesía e do proletariado" (3) . F.m primeiro lugar nao existe nenhum p<i
ís capitalista no mundo composto exclusivamente de burgueses e proletari_
os. Em todos eles encontramos carnadas e classes sociais diversas. Portan
to a existencia de outras carnadas e classes no Brasil nao constituí ne -
nhuma especificidade. Por outro lado, seria difícil afirmar que o capita_
lismo determina a existencia de outras classes; no caso do Brasil quais
seriam essas classes? 0 campesinato pobre? Os artesaos?

Classes Sociais

Dizíamos mais acima que a análise materialista de nossa historia deve
dar conta da integragao entre o processo de desenvolvimento económico e
o processo de constituigao política das classes sociais. E tambám a par¬
tir daí que poderemos caracterizar as classes sociais, já que urna classe
nao pode ser analisada fora do contexto de sua transíormagao histórica .

(1) Pensamos aqui notadamente no trecho do "Prefácio a Contribuigao á
Crítica da Economía Política", onde Marx utiliza exatamente a expressao
"entraves das forgas produtivas".
(2) RP MR 8 página 27
(3) RP MR 8 páginas 29 e 31
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£ atraves do estudo de suas lutas, de sua forma de organizado, de seu
piocesso de constituigao política que poderemos analisar as classes e ca
madas sociais que estruturam a sociedade brasileira.

0 trabalho que nos e apresentado ñas RP MR 8 constitue-se de urna lista
das principáis carnadas sociais consideradas do ponto de vista de sua re~
lagao cora o sistema produtivo; sobre esta base se inferem automáticamen¬
te conclusoes sobre suas "tendencias" políticas. Assim, apresentam-nos
classes sem rosto, sera historia, muitas vezes sem nexo. 0 que designa ,

por exemplo, a expressao "burguesia agraria latifundiaria"? A nosso ver
ha duas coisas bem distintas: urna e a classe que se define por ser pro -

prietária de latifundios (exploragao de grandes extensoes de térra atra¬
ves da renda fundiaria sob seus varios aspectos) , outra, é a classe que
se define pela exploragao capitalista atraves da exploragao de mao de o-
bra assalariada em grande escala para a obtengao de mais-valia. 0 ato de
juntar as duas expressoes para designar urna mesma fragao de classe mere¬
cerla pelo menos algumas palavrinhas explicativas!

Nao ha dúvida de que devemos analisar quais sao as classes e carnadas so¬
ciais objetivamente interessadas no Socialssmo. As RP MR 8 avangam al -
guns elementos neste sentido: "No campo, semi-proletarios agrícolas e os
pequeno-carponeses sao os aliados estratégicos do proletariado... as rei^
virdicagoes destas classes, embora nao sejam mediatamente socialistas ,
nao entravam o desenvolvimento da revolugao" (pagina 51). Os companhei -
ros prosseguem dizendo que ñas cidades, a classe operéria encontra seus
aliados estratégicos no semi-proletariado urbano. "Os interesses destas
carnadas, que geralmente nada possuem senao sua forga de trabalho . Tam -
pouco podem ganhar solugao no sistema capitalista" (pagina 51).

Se esta análise determina em termos gerais os aliados do proletariado e
um erro absolutizá-la, pois o nivel de consciencia e de organizagao des-
tas classes nao é um puro reflexo das relagoes sociais objetivas. 0 que
quer dizer, por exemplo, a expressao "pequena-burguesia democrática"?
(pagina 72). Nada, na analise dos companheiros, nos indica quem e ela,
(seria a "proprietari a" ou a "assalariada"?...) Nem quais as condigoes
que determinara que urna fragao da pequena-burguesia esteja na luta pela
democracia. No que diz respeito a este mecanicismo, o exemplo do fascis¬
mo é eloquente quanto a diversidade de posigoes políticas que a pequena-
burguesia pode adotar. Portanto, para tentar ver quais os elementos que
serao determinantes na tomada de posigao política das diferentes carnadas
sociais a cada momento, e preciso passar indiscutivelmente pela analise
concreta de sua historia. É somente nesta perspectiva que poderemos for¬
mular corretamente questoes cruciais como a da hegemonia da classe operíi
ria no processo revolucionario, bem como a articulaqao das classes e
classes no "bloco revolucionario", e a questao atual das aliangas de
classe.

Estamos tao convictos quanto os companheiros de que "o proletariado e a
classe mais revolucionaria de nossa sociedade". De que "o proletariado,
ao lutar contra a propriedade privad3 dos meios de produgao, bate-se con
tra a fonte de todas as formas de exploragao e opressao existentes, res-
pondendo aos interesses do conjunto dos trabalhadores". Mas o que nao po
demos fazer é passar deste nível de generalidade a afirmagoes como a que
os companheiros fazem na pagina 51: "por esta razao ele se faz vanguarda
das justas aspiragoes dos demais explorados e oprimidos da sociedade e
da diregao e radicalidade a seus combates", (grifos nossos). Infelizmen¬
te, o fato do proletariado representar potencialmente o conjunto dos trji
balhadores(dados os interesses objetivos de classe) nao acarreta automa-
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ticamente que ele tenha "a seu lado a raaioria do povo". E imprescindível
que fagamos intervir um out.ro nivel de análise, que nos mostré como es -
tas classes e carnadas estao organizadas, quais as lutas que elas ja es -
tao assumindo e como é que elas se apresentam face ao proletariado. E
nesta perspectiva que a questao da hegemonia se coloca para o proletaria,
do: como um processo de luta e nao como urna decorrencia inevitavel de díi
terminagoes económicas. E esta dimensao de luta, ausente do documento
dos companheiros, que os leva a desprezar a questao da alianga operario-
camponesa, assim como a ter urna visao paternalista frente os aliados do
proletariado: "como classe dirigente da revolugao brasileira,ela (a cías
se operária) deve defender igualmente os interesses de seus aliados e
preocupar-se em fortalecer o movimento revolucionario como um todo" (pa¬
gina 52). As consequencias políticas do que aponíamos assumem proporgoes
graves no que concerne em particular a questao das alianzas de classe.Es^
te problema fundamental Ó resolvido no documento de maneira autoritaria
e abstrata. Abstraía porque nao se leva em conta as lutas especificas
destas classes, e autoritaria porque en nenhum momento faz interferir a
vontade das massas. Ignorando seu nivel de organizagao e suas reivindica^
goes concretas de hoje em dia, ignorando os lagos que já as unen com ou
tros setores da sociedade, os companheiros decretam medidas, decretam in_
teresses, decretam aliados e aliangas.

Revolugao Socialista

As RP MR 8 se baseiam, com justeza, no carater capitalista de nossa soci_
edade para afirmar que "...os grandes problemas que afetam nosso país
...so poderao ser radicalmente vencidos atraves da revolugao proletaria
e da construgao do socialismo" (página 41). Até aqui, a concordancia S
total visto que como bem frisam os companheiros, a contradigao fundamen¬
tal em nosso país se sitúa entre "as i'iiensas possibilidades de desenvol-
vimento das forgas produtivas e o modo de produgao capitalista"; entre
"o carater cada vez mais social da produgao e o carater privado da pro -
priedade e da apropriagao" (página 41).

Porém, a partir destas afirmaqoes, o documento prossegue com a tese de
que "...a resolugao desta contradigao é condigao indispensavel para que
as tarefas democráticas e anti-imperialistas da Revolugao Brasileira ...
possam ser efetivamente levadas a cabo" (página 41, grifos nossos). Ha
simplesmenfe um abismo a separar esta tese das que as antecedem, o que
indica urna contradigao importante. Expliquemo-nos: o Socialismo e sem du
vida a solugao de fundo para os problemas de nosso povo, urna necessidade
histórica cujas condigoes objetivas sao engendradas pela lógica intrinse^
ca ao modo de produgao capitalista. ÍJeste sentido, esta afirmagao e igua
gualmente verdadeira para todos os países onde o capitalismo e o modo de
produgao dominante. Mas nada permite aos companheiros afirmar que a revci
lugao socialista é condigao sine gua non para a resolugao de contradi -
goes resultantes, nao do modo de produgao capitalista enguanto tal, mas
sim do processo histórico específico de desenvolvimento da sociedade br_a
sileira. Processo este que os companheiros nao analisaram, como ja pude-
mos ver, e que lhes mostraria justamente qual a articulagao entre a con¬
tradigao "fundamental" em nosso país e as outras que lhe sao especificas
Os fundamentos dessa afirmagao estao ausentes das RP MR 8. Em contrapar¬
tida deparamo-nos com a definigao do que seriam as "tarefas democráticas
e anti-imperialistas": "...ruptura radical com a dominagao imperialista;
...política de transigao em várias áreas rurais onde a agricultura mode_r
na e as relagoes de produgao capitalista nao chegaram a se desenvolver
plenamente...; atengao especial as regioes mais atrasadas do país..."
(página 44).
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Varias consideragoes podem ser feitas a partir daí. Em primeiro lugar es
tas tarefas apontadas refletem apenas alguns dos aspectos legados pelo
desenvolvimento do capitalismo no Brasil. Sao deixadas de lado as conse-
quencias de caráter social e político da transformagao burguesa nao rev^lucionaria da sociedade brasileira. Em seguida este abismo significa na
verdade um passe de mágica, através do qual, o documento pula da consta¬
tado da necessidade histórica do socialismo para a discussao do proces-
so de construgao do mesmo, enunciando o programa socialista. Omite - se
de perguntar quais as tarefas que se impoem para que o socialismo, hist<3
ricamente necessário, torne-se praticamente possível.

Qual o caminho específico do socialismo no Brasil? Esta pergunta sinteti
za urna das principáis divergencias entre nossas concepgoes expressas na
Plataforma para a Uniao dos Comunistas e as Resoluqoes Políticas do Pri-meiro Congresso do M R 8. 0 no da questao é justamente r papel da demo -cracia na luta pelo Socialismo.

Qual a visao apresentada pelas RP MR 8? As tarefas democráticas nao cum-
pridas pela burguesia sao contrapostas solugoes que se resumem a urna se¬
rie de medidas económicas. Quanto á questao das liberdades democráticas,ela aparece pela primeira vez no documento na parte intitulada "Nossa tá
tica na atual conjuntura": "Nossa tática na atual conjuntura deve consi^tir em organizar a resistencia dos trabalhadores em torno das liberdades
democráticas" (página 64). "As lutas de resistencia por liberdades demo¬
cráticas destacam-se hoje como as principáis lutas da classe operária e
do povo" (página 65). Nossa primeira pergunta e a seguinte: qual a liga-
gao entre esta diretriz tática e a estrategia socialista? 0 documento
nos responde mais adiante de urna forma que nao poderia ser mais clara :
trata-se de "acumular Torgas na luta pela derrubada da ditadura militar"
visando transformar "a crise desta forma de dominagao burguesa que fatal
mente ocorrera na crise do sistema de dominagao burgués como um todo",
(pagina 64). Consequentenente, para os companheiros, "a questao central
da luta pela socialismo hoje é levar o proletariado e as massas revolu^cionarias a acumulareis o máximo de forgas na derrubada da ditadura mili¬
tar" (idem).

Estas teses deixam claro a visao dos companheiros do MR 8 sobre a luta
pela democracia. Para eles ela representa apenas um instrumento tático,
urna maneira eficaz de acumular forgas para combater o poder burgués -a
quem hoje as palavras de ordem democráticas se contraporiam irredutivel-
mente. A subestimagao da luta pela democracia no Brasil. Evidencia - se
por outro lado na sua relativizagao: despindo-a de qualquer conteudo con
creto os companheiros relegara a questao ao terreno da abstragao. "fi cla¬
ro que toda conquista de liberdades democráticas pelas massas, seja elalegalizada ou nao, e sempre limitada ou parcial, enquanto perdurar o po¬der burgués, ou seja enquanto o Estado for a repressao organizada contra
a classe operaría e o povo e os capitalistas conservarem forga para aten
tar contra os direitos democráticos das ampias maiorias" (página 66).É muito fácil tachar de "limitadas" e "paiciais" as liberdades democráti
cas da Franga de 1936 e de 1977, da Espanha de Franco e da atual, do Chile de Allende e de Pinochet, sem se dar ao trabalho de questionar qual osignificado destas liberdades enquanto instrumento de luta, de organiza-
gao e de conscientizagao para as massas.

Por que as palavras de ordem democráticas se revelam hoje tao eficazes
para a mobilizagao de setores crescentes das massas populares? 0 ascen¬
so da mobilizagao popular vem provar que estas palavras de ordem sao a
expressao de objetivos e anseios concretos das massas populares. Exprés-
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sam o repudio as condigoes de vida impostas pelo terror militar. No en -

tanto, se parcelas cada vez maiores das carnadas populares vao sendo con¬
quistadas para a luta contra a ditadura, isto nao quer dizer que essa lu
ta seja vista da raesma forma por todos que compoem a frente de oposigao
ao regime. As contradigoes entre os interesses das forgas revolucionari¬
as e das forgas nao revolucionarias da democracia, nos remetem ao proble
ma da correlagao de forgas entre esses dois setores. Esta questio se im-
poe para nos desde tíoje, para que possamos imprimir um caráter revolucio
nario a frente de oposigao a ditadura. Embora nao possamos nos entender
sobre este ponto agora,/ale a pena pelo menos constatar que os companhei
ros nao podem responder a essa questao apresentando sua "Plataforma d¥
Resistencia". Por outro lado, nem todas as forgas sociais que podem dar
um conteúdo revolucionario as lutas pelas liberdades democráticas tem
consciencia de que esta luta se inscreve no quadro da luta pelo socialis
mo. 0 programa da revolugao deve levar este fato em conta. De nada adiañ
ta propor um programa, por mais radical que seja, se ele nao contiver oT
elementos através Jos quais o proletariado e as massas trabalhadoras con

quistarao as cor.diqoes para ctiegar ao socialismo. Se ele nao traduzir a7
aliangas que devem se estabelecer entre os setores e carnadas revoluciona
rias. Se ele nao se mostrar um verdadeiro guia para a agao dos comunis -
tas da luta por seus objetivos históricos.

0 Campo

A anal i se de classes no campo das RP MR 8 resume-se ao enunciado da tese
-nao demonstrada- de que o proletariado rural é a classe que congrega a
maioria dos trabalhadores agrícolas. Ao mencionar classes e carnadas o do
cumento e bastante suscinto, nem mesmo se preocupa em determinar seu pe¬
so relativo na estrutura de produgao ou no quadro político. A visao dos
companheiros pode ser caracterizada pela supervalorizagao da natureza ca
pitalista das relagoes de produgao na agricultura. A consequencia polí¬
tica natural de tal desvio e tomar como proletarios grande parte dos cam
poneses brasileiros, minimizando a questao da alianga operário-camponesa

0 documento evita enfrentar questoes importantes como a da luta pela ter
ra ou a da necessidaJe de urna alianga de classes com o campesinato. Isto
e o resultado inevitável da ausencia de urna analise concreta das forgas
sociais da agricultura e conduz necessariamente a graves erros políticos
Assim, quando se refere ao campo, o Programa de Resistencia é claramente
direitista. 0 objetivo geral de térra aos que a cultivam se traduz boje,
concretamente, na expropriagao sem indenizagoes dos latifundios e na en¬
trega gratuita destas térras aos assalariados rurais e camponeses po -
bres. Nenhuma transíormagao da situagao dos que trabalham na agricultura
poderá evitar esta reforma, mesmo nos marcos do capitalismo. Os ritmos e
formas de expropriagao e entrega é que variarao conforme a correlagao de
forgas. 0 Programa de Resistencia nem se refere as expropriagoes, limi -
tando-se a repetir o objetivo genérico "pela térra aos que a cultivam" .

Mas o mais surpreendente é o dito programa socialista. Nenhuma das medi¬
das ai enunciadas caracterizam verdadeiramente urna transíormagao socia¬
lista na agricultura. Quando o Socialismo for praticamente possível, o
proletariado agrícola e o campesinato certamente saberao organizar a ex-
ploragao coletiva da térra sem que seja preciso consultar o Programa do
MR 8 para saber se urna determinada empresa deve ser "fazenda de Estado"
ou "cooperativa"!



ORIGENS DO COMUNISMO NO BRASIL
neno matos

Na pouco estudada historia do movimento comunista brasileiro um dos as¬

pectos menos condecidos, talvez o mais obscuro, é o que se refere as su
as origens. Isto poderia ser explicado primeiramente pela tendencia prp
pria a todo movimento recem-forinado de romper com o passado no qual se
enraiza, em seguida pela peculiaridade de seu nascimento que contraria¬
mente aos rnovimentos argentino, uruguaio e chileno, para citarnos exem-
plos latíno-ameri canos, nao resulta de urna ruptura no seio do movimento
socialista mas sim de urna divisao dentro do anarco-sindicalismo, razao
pela qual escapa as explicares padronizadas da época.

Para compreender o processo de formagao do movimento comunista brasilei
ro e nec.essário analisar a evolugao do movimento anarco-sindicalista no
Brasil sohretudo no periodo que se segue inmediatamente a Revolugao Rus-
sa buscando avaliar a importancia das repercussoes desse acontecimento
sobre essa corrente do movimento operario. Nosso objetivo neste traba-
lho e justamente discutir em que medida esse fator de ordem externa que
foi a Revolugao Russa determinaria a divisao do anarco-sindicalismo,con
tribuindo para criar as premissas que tornariam possível a formagao de
na tendencia comunista no Brasil, ligada a perspectiva da III Interna¬
cional e que formaria a seguir o Partido Comunista do Brasil.

0 Anarco-sindicalismo e a Revolugao Russa

Pode-se dizer que por volta de 1905 o anarco-sindicalismo era a tenden¬
cia dominante no movimento operario brasileiro e que a.ssim se manteve a_
te o fim da década de vinte. Em 1906, por ocasiao do Primeiro Congresso
Operario Brasileiro, os anarco-sindicalistas obtiveram urna maioria con-
siderável, derrotando as teses socialistas. Enquanto estes pretendiam
transformar o movimento em novo partido político, a concepgao anarco¬
sindicalista limitava a agao do movimento operario a luta económica di¬
reta, negando a necessidade da luta política. Esta orientagao delineou-
se claramente ñas resolugoes do Congresso.

Divididas em tres partes (I.Sobre Orientagao, II.Sobre Organizagao, III.
Sobre Agao Operária) e em varios temas apresentados sob forma de ques-
toes as resolugoes do Congresso respondiam primeiramente ao seguinte ti
po de interrogagao: "A sociedade operaría deve aderir a urna política de
partido ou conservar sua neutralidade? Deverá ter urna agao politi -
ca?" (1) 0 Congresso Operario considerando que "o proletariado se acha
extremamente dividido pelas suas opinioes políticas e religiosas; que a
única base sólida de acordo e de agao sao os interesses comuns a toda a
classe operária" e reconhecendo "a necessidade ineludível da agao econo
mica direta de pressao e resistencia", respondia aconselhando o proleta
riado a "organizar-se em sociedades de resistencia económica, agrupamen
to essencial". Com a ressalva, entretanto, de que nao deveria abandonar
"a defesa, pela agao direta, dos rudimentares direitos políticos de que
necessitam as organizagoes económicas" o Congresso convidava ainda o
proletariado a "por fora do Sindicato a luta política especial de um
partido e as rivalidades que resultarían da adogao pela associagao de



resistencia de urna doutrina política ou religiosa, ou de programa elei-
toral". Concentrando assim suas forqas na organizaqao sindical da clas-
se operaría -"agrupamento essencial"- os anarco-sindicalistas nao admi-
tiam a necessidade da organizaqao político-partidaria da classe opera -
r ia.

A partir do Congresso os anarco-sindicalistas terao um papel preponde -
rante na maioria dos sindicatos e participarao como protagonistas de
vanguarda das principáis lutas travadas pela classe operaría durante e£
se periodo. 0 apogeu de sua influencia no movimento operario brasileiro
se dará entre 1917 e 1920, período que se caracterizou particularmente
em Sao Paulo e no Rio de Janeiro, por um enorme ascenso do movimento de
massas: agitaqao crescente, greves de grandes proporqoes, enfrentamen-
tos de rúa, etc. E exatamente nesse período que comeqa a expandir-se a
influencia política da Revoluqao Russa e a seguir a da III Internacio -
nal, fundada por Lenin em marqo de 1919.

As, noticias referentes á insurreiqao da classe operária dirigida pelos
bolcheviques e a tomada do poder por esses revolucionarios na Russia e-
ram acompanhadas com profundo interesse pelos operarios politizados e
por todos os revolucionarios brasileiros. No entanto, a confusao era
bastante grande. Durante algum tempo as informaqoes foram bastante su-
perficiais e imprecisas, os fatos eram apresentados, ou melhor, detur -

pados ao sabor da imaginaqao ou dos interesses de cada um; era pratica-
mente impossivel conhecer a verdade sobre esse acontecimento, ainda as¬
sim considerado de importancia capital para o movimento operario e revo
lucionario. As agencias noticiosas internacionais e a imprensa burguesa
evidentemente nao contribuiam para esclarecer sobre o caráter do proces
so revolucionario que se desenrolava na Russia; como tudo o que se mo -
via contra a ordem dominante era sinónimo de "anarquismo" (como é hoje
de "subversao" e "comunismo") a vitoria dos bolcheviques foi considera¬
da como vitoria anarquista.

Por seu lado, a imprensa operária, composta na época por um numero con-
sideravel de pequeños jornais publicados ñas principáis cidades do país
utilizava todos os meios disponíveis para restabelecer a verdade e fa-
zer compreender a natureza daqueles acontecimentos. Vários artigos reto
mados da imprensa operária da Europa e das Américas foram entao public£
dos, bem como algumas análises feitas a partir desses artigos. 0 Debate
que era entao publicado no Rio de Janeiro, sob a direqao de Astrogildo
Pereira, Fabio Luz, Mauricio de Lacerda, Agripino Nazare e Lima Barreto
iniciou a publicaqao de urna serie de comentarios sobre a Revoluqao Rus¬
sa de autoría de Astrogildo Pereira, mas foi logo proibido. Em feverei-
ro de 1918, sob o pseudónimo de Alex Pavel, Astrogildo Pereira publicou
urna bro«:hura intitulada A Revoluqao Russa e a Imprensa, na qual reuniu
varias de suas cartas enviadas a jornais e que nao haviam sido publica¬
das, criticando a versao que estes apresentavam sobre os acontecimentos
revolucionarios russos.

Na maioria dos textos publicados no período favoráveis a Revoluqao Rus¬
sa dominava a suposiqao de que se tratava de urna revoluqao de caráter
libertário. Os principáis dirigentes anarco-sindicalistas vendo os fa¬
tos a sua maneira e ignorando quase inteiramente o que se passava no in
terior do movimento socialista europeu e particularmente na Russia, te£
diam a considerar que a Revoluqao Russa abria o caminho da Anarquía.Foi
com base nessa visao errónea quanto a natureza da Revolu^ao Russa que a
imprensa anarco-sindicalista se manteve firmemente favoravel a ela e a
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defendeu inteiranente até meados de 1920. Nessa época foram publicados
pela prineira vez no brasil alguns textos de Lenin e de outros dirigen -
tes ligados ao bolchevismo - conhecido, entao, no Brasil como "maximalis
mo" ou "praximismo",

Nao compreendendo as profundas contradiqoes existentes entre suas idéias
e as da fra^ao bolchevique da social-democracia russa (que logo depois
cía tomada do poder passaria a ser o núcleo fundamental do movimento comu
nista internacional), os dirigentes anarco-sindicalistas brasileiros in¬
centivaran as varias manifestaqoes de solidariedade do movimento opera -
rio para con a jovem República dos Soviets. IJm exemplo importante nesse
sentido foi dado pelo III Congresso Operario (1920) , que aprovou urna sau
daqao especial ao proletariado russo "que tao alto ten erguido a tocha
da vitoria triunfante, abrindo o caminho do bem-estar e da liberdade aos
trabalhadores mundiais". A confusao era tal que esse Congresso, em que
preponderavan as idéias anarco-sindicalistas, aprovou outra moqao em que
declarava sua simpatía a Internacional Comunista (III Internacional de
Moscou, como diziam) "cujos principios corresponden verdadeiramente as
aspiraqoes de liberdade e igualdade dos trabalhadores do mundo intei-
ro" (2). Ainda nesse Congresso, os representantes da Liga Operaría da
Construqao Civil de Sao Paulo, Deoclécio Fagundes e Teófilo Ferreira, a~
presentaram urna proposta de adesao a Internacional Comunista. 0 Congres¬
so a recusou coit base nos argumentos de Edgard Leuenroth, que apoiado
por Astrogildo Pereira e José Elias, pretendía que a I.C. nao era urna o_r
ganizagao sindical autentica (3).

Sob o signo da Revoluqac Russa e da influencia do bolchevismo alguns di¬
rigentes anarco-sindicalistas, entre os quais José Oiticica e Edgard Leu
enroth, ja haviam tentado formar um partido operario. Trata-se sem dúvi-
da de um fato singular e contradi torio na medida justamente em que esses
militantes vinculavam-.-^e a tradigao anarquista que visava a aboligao do
Estado opressor e a emane inacao revolucionaria do proletariado através
da greve geral sem entretanto reconhecer a necessidade da agao política
do proletariado na cena nacional e portanto de urna organizado partida -
ria...

Isto posto, aparece primeiramente o Partido Comunista do Rio de Janeiro,
a 9 de margo de 1919, pretendendo estar de portas abertas aos "anarquis¬
tas, socialistas e todos aqueles que aceitem o comunismo socialista". Em
junho foi formado o Partido Comunista de Sao Paulo e logo em seguida or¬
ganizada a Prineira Conferencia Comunista do Brasil, com o fito de for -
mar o Partido Comunista do Brasil.

0 que se verifica apesar desses passos dados em diregao a organizagao po
litico-partidária é que nao se rompeu com a tradigao anarquista pois a
nova organizagao, denominando-se partido, nao teria estatutos mas sim¬
ples "bases de acordo" (redigidas por Astrogildo Pereira que em 1922 fo^r
maria o segundo Partido Comunista do Brasil, este sin na linha da Inter¬
nacional Comunista). Entre outras coisas essas bases de acordo estabele-
ciam que "o entendimento coletivo entre os núcleos de urna determinada re

giao do país, ou de todo o país, far-se-á por meio de conferencias de de
legados diretos dos núcleos que possam comparecer" e que "cada núcleo do
Partido enviará a essas conferencias os delegados que entender, sendo
que as deliberagoes das conferencias tomar-se-ao por acordo unanime"(4).
Devemos constatar que tais bases de acordo nada tem em comum com os esta
tutos proprios dos partidos comunistas que surgiram a partir daquele mes
mo ano em varios países, nem com as 21 Condigoes de Adnsao a Internacio-
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nal Comunista, adotadas pelo II Congresso da I.C. (julho-agosto de 1920)
cujo 129 iten, por exemplo, previa que os PCs deveriam organizar-se so¬
bre a base do "centralismo-democrático" e com urna "disciplina de ferro ,

próxima da disciplina militar", e que no item 169 afirmava o carater o-
brigatorio, para cada secgao ou partido nacional, das decisoes da I.C. ,

"partido mundial único".

Sonente algum tenpo mais tarde é que as dife-engas entre as concepgoes a
narquistas e bolcheviques - materializadas na Internacional Comunista
comegarao a aparecer claramente, resuLtando na divisao do movimento anar
co-sindicalista brasileiro.

A cisao do Anarco-sindicalismo

Na medida em que as contradigoes entre Anarquismo e bolchevismo comega -
ram a ser conhecidas, os anarco-sindicalistas brasileiros se depararam i
mediatamente con: una seria questao: continuar anoiando ou romper com a
Revolugao Russa e indiretamente com os bolcheviques? Sua divisao em duas
correntes se dara justamente na resposta a essa questao. A partir daí o-
riginou-se um enfrentamento que nao se limitou aos núcleos do recém-for-
mado partido, mas que invadiu todos os sindicatos revolucionarios. Ja de
inicio rnuito dividido pela autonomía e peculiaridade de seus núcleos, o
partido anarco-comunista dissolve-se em meio as controversias que termi¬
naran por demonstrar seu carater artificial e efemero. Isto se passa num
período de refluxo do movimento operario brasileiro. F.verardo Dias, im¬
portante dirigente anarco-sindicalista da época, por exemplo,cecorda que
"Os sindicatos existentes, debeis células das potentes organizagoes de
outrora, em vez de se tornaren os centros propulsores de urna nova e for¬
te organizagao visando atrair de novo os trabalhadores para suas sedes ,
voltando a despertar neles o espirito de luta outrora tao vivo e latente
transíormaram-se em cátedra apaixonada de debates sobre se se devia ou
nao apoiar o Bolchevismo"(5)

Ao que tudo indica o ataque aos bolcheviques foi iniciado pelo dirigente
anarco-sindicalista Florentino de Carvalho, que no artigo "Falencia do A
narquismo?, publicado por A Plebe (6) em margo de 1920, afirmava: "nao
e verdade que os anarquistas sejam partidarios da ditadura, da lei e do
Estado. Na Russia, por exemplo, eles se opoem tanto a ditadura do prole¬
tariado que chegam ao ponto de realizar, contra os maximistas, verdadei-
ras batalhas de rúa em Petrogrado e em Moscou". Em seu numero seguinte,
A Plebe publicou um editorial ("Anarquismo e Bolchevismo") no qual os
bolcheviques eram elogiados pelo fato de haver estabelecido urna nova or-
dem de coisas nais justa e benfeitora. A discussao continuou durante o a
no inteiro e progressivamente todos os jornais e publicaqoes operarías
nela se engajaram.

Os temas mais frequentes se referem em geral as relagoes entre Estado e
Revolugao. No artigo "Defindo principios: Sindicalismo nao é Bolchevis -
mo", publicado em A Obra (semanario fundado por Florentino de Carvalho ,
em maio de 1920) e datado de 15 de setembro desse mesmo ano, afirma - se
que o "sindicalismo que deve, se realizar sua missao histórica, abrir
as portas da Anarquía" nao pode "de maneira nenhuma utilizar o Estado c£
mo faz o 'marxismo'." A polémica sobr< o Estado era seguida pela contro¬
versia sobre a necessidade da organizagao política da classe operaría.
Nesse mesmo numero de A Obra, Florentino de Carvalho denunciava que al-
guns "militantes libertarios do Rio" estavam propondo a formagao de um
"partido socialista-maxinalista" que pretendía substituir pela via elei-
toral o "Estado Burgués" por um "Estado Bolchevique", para em seguida a-
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finnar que: "como os bolcheviques, nos queremos derrubar o Estado Bur¬
gués mas queremos tambim derrubar o Estado Bolchevique". Nesse mesmo a£
tigo, intitulado "0 Bolchevismo: Sua repercussao no Brasil", Florentino
de Carvalho declarava que a formagao de um partido "socialista ou maximji
lista" corresponderia a negar os principios adotados, poderia causar urna
cisao e seria "urna traigao a causa da emancipagao humana". Como se ve, a
distancia da tese marxista que afirma a nect_ssidade da organizagao poli^
tica da classe operaria em partido distinto e oposto aos velhos partidos
das classes dominantes era muito grande. Mesmo aqueles que como os que
compunham a Comissao F.xecutiva do Terceiro Congresso Operario do Brasil,
afirmavam ainda defender a Revolugao Russa "por todos os meios e contra
todos" e que aceitavam ser abertamente chamados de bolcheviques, nao dei
xavam de insistir na ideia de que a formagao de um partido dividiria os
trabalhadores,enreda-los-ia em "intrigas eleitorais" e os levaria a ado¬
tar tendencias "alheias a vida dos trabalhadores" (C.E. do III C.O., Bo~
letitn I, agosto de 1920, páginas 5 e 16).

A campanha contra o bolchevismo chega a seu ápice na imprensa anarco-sin
dicalista entre novembro de 1920 e margo de 1921 e assistimos a recompo-
sigao da corrente anti-bolchevista em sua tradigao anarquista. No dia 19
de novembro A Plebe publica una entrevista de Errico Malatesta (o famoso
dirigente anarquista italiano) na qual ele declara que "esses socialis -
tas - esses bolcheviques, os mesmos marxistas de sempre - querem estabe-
lecer um governo forte, centralizado e despótico". Logo a seguir, em 27
de novembro, Ó publicado outro artigo, talvez o mais importante do peno
do, em que toda a confusao vivida peln anarco-sindicalismo nesses tres a
nos á posta a nu: "Pela Revolugao Anarquista: Contra a Burguesia e Con -
tra o Bolchevismo". Nesse artigo explica-se entre outras coisas que ao a.
poiar a revolugao bolchevique os anarquistas haviam confundido anarquis¬
mo e bolchevismo e que era necessario, "ainda que tarde", reagir contra
essa confusao. Dessa maneira chejou-se ao ponto em que nao poderia haver
mais mal-entendidos. Para aqueles que rompiam com o bolchevismo nao se ja
presentava maiores dificuldades ideológicas, pois retomavam a trinchei-
ra no terreno de seus principios tradicionais, mas para aqueles que con'
tinuavam apesar de todos os esclarecimentos apoiando a Revolugao Russa
e os bolcheviques, os conflitos ideológicos eram bastante graves , pois
tratava-se, na realidade, de renegar suas concepgoes anteriores e mudar
de campo político. A maioria dos principáis militantes do anarco-sindi¬
calismo e do movimento operário passaram a opor-se ao bolchevismo, entre
os mais conhecidos estavam Florentino de Carvalho, José Oiticica, Fabio
Luz, Carlos Dias, Antonio Campos, Edgard Leuenroth, Adelino Pinho, Pedro
Matera, Manuel Perdigao, Manuel Campos e outros que segundo Everardo Di-
as eram militantes que exerciam "indiscutlvel influencia entre a massa
trabalhadora".

Nessa situagao, Everardo Dias - que em certo momento da polémica foi tra_
tado por Manuel Campos como "um desertor que cuspiu no seu passado" -foi
um dos primeiros a afirmar abertamente que mesmo continuando no campo li^
bertário admitia a necessidade da ditadura do proletariado (artigo pubLi
cado em A Plebe de 6 de novembro de 192o). Aparentemente, é pelo inicio
del921 que Astrogildo Pereira se define pelo campo bolchevista , apesar
de haver afirmado, ainda em novembro de 1920, que continuava "intransi -

gente em (seu) ponto de vista libertário". ("A Mogao dos Sapateiros",Voz
do_Povo I, n? 27o, 5 de nov. de 1920). Outro militante, ainda obscuro na
época, que passou para o campo bolchevista foi Joao da Costa Pimenta. Em
fevereiro de 1921, ajudado por Edgard Leuenroth e Afonso Schmidt, ele ha
via langado em Sao Paulo o jornal A Vanguarda, que por volta de margo a-
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dotar ur.a orientagao pró-bolchecique e iniciou a publicagao de urna serie
de artigos que combatiam a "ofensiva de mentiras contra os soviets".

Assim se delinearam as premissas que permitiriam a formagao do movimento
comunista no Brasil. 0 anarco-sindicalismo se dividiu, como pudemos consta¬
tar, quanto a questao da ditadura do proletariado. Aqueles que passarao a
admitir a necessidade histórica transitoria da ditadura do proletariado co-
locaram-se virtualmente no campo do bolchevismo e da III Internacional. Es¬
te primeiro elemento da base política sobre a qual se formou o movimento co
munista brasileiro se fez acompanhar em seguida pelo reconhecimento da ne -
cessidade de formar ura partido político centralizado e integrante da Inter¬
nacional Comunista.

A formagao do Comunismo no Brasil nao se deu a partir de urna apreciagao di¬
ferente da dos anarquistas sobre o caráter da sociedade brasileira da época
nem sobre a agao a ser desenvolvida pelo movimento operario . Como também
nao havia diferengas propriamente programáticas, as divergencias que justi¬
ficaran! a divisao entre os anarco-sindicalistas e os bolchevistas brasilei-
ros se materializaram únicamente em questoes cujas consequencias práticas
nao eram evidentes para a classe operária. Ha urna diferenga marcante portain
to entre a formagao do comunismo no Brasil e o sentido histórico da forma -
gao do movimento comunista nos países europeus mais adiantados. As cisoes
na social-democracia européia, a partir das quais se formariam os partidos
comunistas deram-se sob o signo da Revolugao Russa e no quadro da crise pro
funda em que se encontrava o capitalismo no fim da Primeira Guerra. A justi
ficagao histórica para a formagao do movimento comunista era dada por um la
do pela perspectiva eminente de novas revolugoes e, por outro, pela "trai -
gao" da social-democracia diante da guerra e pelo seu deslize em diregao ao
reformismo, quando nao do mais descarado oportunismo. 0 principio da ditadii
ra do proletariado aparecia, assim, como urna questao premente e o movimento
comunista seguindo a via aberta pelos bolcheviques russos se apresentava co^
mo a orientagac mais consequente e revolucionaria para a classe operária
com vista á tomada do poder de Estado.

0 surgimento e a evolugao do comunismo no Brasil teve outro carater , pois
se tratava de conquistar o terreno ocupado pelos anarco-sindicalistas no mo
vimento operario travando urna luta política em torno de questoes que nao pji
reciam ser de interesse imediato da classe operária - a ditadura do proleta_
riado nao estava na ordem do dia - ou que lhe eram aparentemente estranhas,
como por exemplo o caráter do partido a ser organizado e sua ligagao com a
Internacional Comunista. Isto pode explicar em parte a grande dificuldade
de implantagao com que se defrontou o movimento comunista brasileiro duran¬
te muitos anos.

NOTAS

(1) Uma reprodugao parcial dessas resolugoes encontra-se em E. CARONE, A Pri
meira República - Texto e Contexto, S.P., Difel, pp. 233-239

(2) Cf. Astrogildo PEREIRA, Formagao do PCB, Vitoria, pp. 29-30
(3) Cf. J.W.F. DULLES, Anarchists and Communists in Brazil, Austin-London ,

University of Texas Press, 1975, pagina 135
(A) Edgard RODRIGUES, Nacionalismo e Cultura Social, página 236
(5) E. DIAS, Historia das Lutas Sociais no Brasil, S.P., Edaglit, p. 102
(6) As citagoes que seguem encontram-se no livro de DULLES; qualquer altera-

gao na forma deve~se portanto á versao inglesa.
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